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RESUMO 
Após o incêndio na Boate Kiss em Santa Maria/RS, o Estado verificou que a 
legislação de prevenção e proteção contra incêndio necessitava de uma atualização 
legislativa e, motivado por esse acontecimento foi promulgada em 26 de dezembro 
de 2013 a Lei Complementar 14.376. Desta forma, esta monografia tem como 
objetivo geral realizar uma análise da competência atribuída pela Lei Complementar 
14.376/13 ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, concretizada pelo método dedutivo e de procedimento técnico 
bibliográfico e documental. No seguimento, faz-se uma abordagem histórica da 
prevenção e proteção contra incêndio e da criação e formação dos Corpos de 
Bombeiros Militares, bem como do Poder de Polícia Administrativa. Finalmente, 
estuda-se a competência atribuída ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 
Sul antes e após a Lei Kiss. Nesse sentido, conclui que esta lei trouxe no seu 
escopo maior rigor na fiscalização e na instalação dos itens de prevenção e proteção 
contra incêndio, ao detalhar de forma mais clara como o CBMRS exercitará as suas 
competências, podendo, assim, exigir e ser exigido para que as práticas de 
prevenção não tenham mais tragédias como pano de fundo. 
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1 INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal em seu art. 144, inciso V, reconhece os Corpos de 
Bombeiros Militares como órgãos integrantes da segurança pública, sendo 
subordinados diretamente aos Governadores dos Estados. No Rio Grande do Sul, o 
Corpo de Bombeiros é um órgão integrante da Brigada Militar, mas com a aprovação 
em primeiro turno da PEC 233/2014, os combatentes do fogo conquistaram a 
desvinculação, a ser concretizada em 02 de julho de 2016. 
Conforme nova redação do art. 130 da Constituição Estadual, o Corpo de 
Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul é o órgão competente para fiscalizar a 
prevenção de incêndios no território gaúcho. 
Após o drama ocorrido na madrugada do dia 27 de janeiro de 2013, na cidade 
de Santa Maria, que ceifou prematuramente a vida de 242 pessoas, a maioria delas 
jovens, o país voltou seus olhos para o Rio Grande do Sul questionando de forma 
veemente a legislação de prevenção contra incêndios do Estado, norma esta que 
datava de 1997 sem maiores atualizações. 
Devido à necessidade de realizar uma atualização das leis de prevenção e 
proteção contra incêndios, bem como uma revisão científica e tecnológica mais atual 
das medidas de prevenção, foi proposto na Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul o Projeto de Lei Complementar 155/2013. Após a sua aprovação sob o 
número 14.376, de 26 de dezembro de 2013, recebeu o nome popular de Lei Kiss. 
Diante disso, justifica-se relevante discutir a competência do CBMRS antes a após a 
Lei Kiss. 
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Dessa forma, o presente trabalho acadêmico, tem como objetivo geral realizar 
uma analise da competência atribuída pela Lei Complementar 14.376/13, ao Corpo 
de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul. O problema discutido no estudo trata-se 
de: realizar um estudo comparativo entre a competência fiscalizatória atribuída ao 
Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, assim como as formas como 
eram e são executadas tais competências, antes e após a promulgação da Lei 
Complementar 14.376, de 26 de dezembro 2013. 
Até a tragédia ocorrida no município de Santa Maria, o Estado do Rio Grande 
do Sul possuía uma legislação muito branda e antiga. Com o drama ocorrido na 
Boate Kiss, foi editada nova legislação de prevenção contra incêndios, aumentando 
o rigor nas exigências dos sistemas de prevenção e proteção contra incêndios e na 
fiscalização por parte dos órgãos públicos, além de atribuir maior responsabilidade 
aos proprietários de edificações e áreas de risco. Frente a essa inovação, como 
hipótese para o presente trabalho, acredita-se que aumentou a competência 
fiscalizatória no âmbito da prevenção e proteção contra incêndio atribuídas ao Corpo 
de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul. 
Quanto à abordagem, a pesquisa, se dará de forma qualitativa, pois tratará a 
natureza e o alcance do tema abordado, de forma mais ampla, conforme ensinam 
Mezzaroba e Monteiro (2014). Para chegar nos fins desejados, empregar-se-á o 
método de pesquisa dedutivo, que, na visão dos mesmos doutrinadores, parte de 
uma interpretação genérica chegando a uma dedução específica. Para tanto, serão 
utilizados como instrumentais técnicos recursos bibliográficos e documentais. A 
técnica bibliográfica utilizará livros de doutrina, artigos de publicações periódicas e 
sites especializados; a técnica documental empregará a norma legal relacionada ao 
caso, principalmente a Lei 14.376/13, o Decreto 51.803/14, entre outros. 
A história mostra que após grandes acontecimentos negativos como os 
incêndios ocorridos nos Edifícios Andraus (1972) e Joelma (1974), na cidade de São 
Paulo, no Edifício das Lojas Renner (1976), em Porto Alegre, e um dos casos mais 
graves e recentes acontecido no município de Santa Maria/RS, que vitimou 242 
pessoas na Boate Kiss, grandes mudanças comportamentais acontecem. 
Dessa forma, o primeiro capítulo deste estudo abordará a história da 
8 
prevenção e proteção contra incêndio no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul, 
demonstrando que tanto em nível nacional quanto estadual as modificações 
legislativas se deram após tragédias relacionadas com grandes incêndios. No 
mesmo título abordar-se-á a história da formação dos Corpos de Bombeiros 
Militares, também em nível nacional e estadual e, especificamente, por ser uma das 
unidades de bombeiro mais antiga do Estado do Rio Grande do Sul e por sua 
relação histórica com o Vale do Taquari, discorrer-se-á sobre o Corpo de Bombeiros 
Militar de Estrela/RS. 
No segundo capítulo, será tratada a previsão legal do Corpo de Bombeiros 
Militar, conforme previsão na Constituição Federal e na Constituição do Estado do 
Rio Grande do Sul, passando-se, a seguir, a descrever os conceitos e atributos do 
Poder de Polícia, bem como os limites desse poder e a consequente 
responsabilização do Estado pelos atos dos seus agentes públicos. 
Por derradeiro, no terceiro capítulo, far-se-á, inicialmente, a explicação da 
competência atribuída ao CBMRS pela Lei 10.987, de 11 de agosto de 1997 e pelo 
Decreto Estadual 37.380, de 28 de abril de 1997. Logo após, será descrito o evento 
traumático que deu origem à nova legislação de prevenção e proteção contra 
incêndio, ou seja, o incêndio na Boate Kiss, para só então adentrar a competência 
do CBMRS, prevista na Lei 14.376, de 26 de dezembro 2013. 
A motivação para a escrita deste trabalho acadêmico encontra respaldo no 
caráter pessoal e profissional do acadêmico que ora assina, uma vez que é 
Bombeiro Militar atuante na Seção de Análises Técnicas do Corpo de Bombeiros 
Militar de Estrela/RS. Baseando-se na experiência de ter trabalhado sob a ótica das 
duas legislações, a Lei 10.987/97 (revogada) e a Lei 14.376/13 (em vigor), buscará 
identificar os principais avanços e possíveis omissões legislativas. 
Tendo em vista a publicação do referido texto legal em um curto espaço de 
tempo e não tendo a legislação previsto uma vacacio legis adequada para a entrada 
em vigor da nova norma, impedindo assim uma correta estruturação dos órgãos 
responsáveis pela fiscalização das edificações e áreas de risco de incêndio, 
acredita-se ser importante a discussão monográfica, pois poderá trazer acalento às 
angústias do labor diário, além de reflexões acadêmicas sobre a legislação de 
prevenção e combate a incêndio do Rio Grande do Sul. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA PREVENÇÃO CONTRA 
INCÊNDIOS 
Desde a pré-história o homem tenta controlar o fogo, e aos poucos foi 
adquirindo conhecimento para poder utilizá-lo em seu benefício, como no cozimento 
de alimentos, por exemplo. Entretanto, algumas situações o fogo foge ao controle e 
acaba tornando-se um incêndio, por vezes ceifando vidas e destruindo patrimônios. 
O objetivo deste capítulo será descrever a evolução histórica da prevenção e 
proteção contra incêndios, como surgiram as primeiras legislações dessa área, bem 
como a formação dos Corpos de Bombeiros Militares. 
 
2.1 A história da prevenção de incêndios 
A prevenção e proteção contra incêndios está prevista no ordenamento 
jurídico brasileiro, entretanto, tal imposição é relativamente nova no país, pois 
conforme verificar-se-á no discorrer deste tópico a legislação de prevenção contra 
incêndios no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul teve sua regulamentação 
após o acontecimento de grandes incêndios nos anos 70 (setenta).  
Desta forma, discorrer-se-á sobre a história da prevenção e proteção contra 
incêndios no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul, abordando as tragédias que 
deram motivação para a legislação prevencionista, assim como, as medidas 
adotadas pelo país e o Estado para regulamentar a prevenção de incêndios.  
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2.1.1 No Brasil 
Em primeiro lugar, é importante para o bom entendimento deste trabalho 
acadêmico que se trate de forma pormenorizada o conceito de prevenção e proteção 
contra incêndios, assim como a definição de Plano e de Projeto de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios.  
De acordo com Geraldo e Ruiz (2008), a prevenção de incêndio é constituída 
pela instalação de uma série de equipamentos de prevenção e pelo treinamento de 
pessoas para utilização dos sistemas de extinção de incêndios. 
A Resolução Técnica (RT) 02, de 25 de fevereiro de 2015, do Corpo de 
Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul (CBMRS), em seu item 4.273 define 
prevenção contra incêndios como sendo o que segue: 
Conjunto de medidas que visam: a evitar o incêndio; a permitir o abandono 
seguro dos ocupantes da edificação e áreas de risco; a dificultar a 
propagação do incêndio; a propiciar meios de controle e extinção do 
incêndio e a permitir o acesso para operações do Corpo de Bombeiros. 
 
O Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio constitui-se de um 
processo, contendo os elementos formais que todo proprietário ou responsável 
técnico deve encaminhar ao CBMRS. Assim explica a RT 02, item 4.260: 
Processo que contém os elementos formais, que todo o proprietário ou 
responsável pelas áreas de risco e edificações, excetuando as ocupações 
unifamiliares de uso exclusivo residencial, deve encaminhar ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS- conforme 
orientação do referido órgão. O PPCI será exigido na sua forma completa ou 
simplificada, de acordo com o uso, a classificação e a atividade 
desenvolvida na edificação. 
 
O Projeto de Prevenção e Proteção contra Incêndio, por sua vez, de acordo 
com a RT citada, é o projeto elaborado por um profissional da área de engenharia ou 
arquitetura, contendo as medidas de segurança contra incêndios, segue: 
4.279 Projeto de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PrPCI É o projeto 
técnico, constante do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - 
PPCI,que contém o conjunto de medidas que visam prevenir e evitar o 
incêndio, permitir o abandono seguro dos ocupantes da edificação e áreas 
de risco de incêndio, dificultar a propagação do incêndio, proporcionar 
meios de controle e extinção do incêndio e permitir o acesso para as 
operações do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul. 
O PrPCI será elaborado por profissional registrado e com a devida 
atribuição no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - 
CONFEA/Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA (Sistema 
CONFEA/CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU-RS -, 
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acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART/CREA – ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT/CAU-RS. 
 
Após tais definições, passa-se a tratar do assunto principal deste tópico, que 
é a prevenção de incêndios. Nos Estados Unidos, a prevenção contra incêndios, 
segundo Seito et al. (2008), teve seu início por meio das Companhias de Seguros. 
Faz-se menção ao país norte- americano, pois é nele que se encontra a National 
Fire Protection Association (NFPA), uma das primeiras instituições a tratar este tema 
de forma mais específica, servindo de base para futuras legislações brasileiras, 
Conforme abaixo esclarecido:  
E, apesar de escrevermos para a realidade brasileira, entendemos ser de 
grande utilidade buscar paralelos e exemplos no exterior. Para tanto, nos 
valemos principalmente do caso dos Estados Unidos da América (EUA), em 
que encontramos maior facilidade no acompanhamento de sua evolução 
pela existência de uma entidade nacional, a National Fire Protection 
Association (NFPA) que, desde 1897, produz textos básicos indicativos do 
nível de segurança contra incêndio (SEITO et al., 2008, p, 19). 
 
O rigor na prevenção e proteção contra incêndios deu-se, no país 
supracitado, após o acontecimento de quatro grandes sinistros, os quais vitimaram 
juntos 1.091 (um mil e noventa e uma) pessoas, entre os anos de 1903 a 1911. 
Antes desses fatos marcantes, a prevenção de incêndio era difundida com destaque 
na proteção ao patrimônio, conforme preleciona Seito et al. (2008). 
O processo histórico de prevenção e proteção contra incêndio brasileiro não 
foi muito diferente do americano, tanto que, até o início dos anos 1970 não existia 
legislação estadual ou federal sobre o tema. “A regulamentação relativa ao tema era 
esparsa, contida nos Códigos de Obras dos municípios, sem qualquer incorporação 
do aprendizado dos incêndios ocorridos no exterior” [...] (SEITO et al., 2008, p. 22). 
Para esses mesmos doutrinadores, as medidas de segurança contra 
incêndios adotadas no Brasil, a exemplo dos Estados Unidos da América, eram 
oriundas das companhias de seguro, cujo objetivo principal era a proteção ao 
patrimônio, pois a ferramenta utilizada para a avaliação e a classificação quanto ao 
risco era a Tarifa de Seguro de Incêndio do Brasil (TSIB). 
O despertar prevencionista brasileiro começa a aparecer após algumas 
tragédias com vítimas fatais, sobre o que se discorrerá de forma sucinta a seguir. 
O Incêndio no Gran Circo Norte-Americano, em 1961, ocorrido no município 
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de Niterói, Rio de Janeiro, foi a calamidade com o maior número de vítimas já 
registrado no Brasil:  
O maior incêndio em perdas de vidas, em nosso País, e de maior perda de 
vidas ocorridas em um circo até nossos dias, aconteceu em 17 de dezembro 
de 1961, em Niterói (RJ) no Gran Circo Norte-Americano, tendo como 
resultado 250 mortos e 400 feridos. Vinte minutos antes de terminar pó 
espetáculo, um incêndio tomou conta da lona. Em três minutos, o toldo, em 
chamas, caiu sobre os dois mil e quinhentos espectadores. A ausência dos 
requisitos de escape para os espectadores, como o dimensionamento e 
posicionamento das saídas, a inexistência de pessoas treinadas para conter 
o pânico e orientar o escape, etc., foram as causas da tragédia. As pessoas 
morreram queimadas e pisoteadas. A saída foi obstruída pelos corpos 
amontoados (SEITO et al., 2008, p. 23). 
 
O próximo fato marcante foi o incêndio no Edifício Andraus, em 1972, na 
cidade de São Paulo, com a morte de 16 (dezesseis) pessoas e mais de 336 
(trezentos e trinta e seis) feridos, sendo este o primeiro incêndio em edificações 
consideras altas. Não houve mais baixas no Andraus devido à existência de um 
heliporto na cobertura, que propiciou a retirada das vítimas, como afirma Seito et al. 
(2008, p. 23): 
O primeiro grande incêndio em prédios elevados ocorreu em 24 de fevereiro 
de 1972, no edifício Andraus, na cidade de São Paulo. [...] Acredita-se que o 
fogo tenha começado nos cartazes de publicidade das Casas Pirani, 
colocados sobre a marquise do prédio. [...] Do incêndio resultaram 352 
vítimas, sendo 16 mortos e 336 feridos. Apesar de o edifício não possuir 
escada de segurança e a pele de vidro haver proporcionado uma fácil 
propagação vertical do incêndio pela fachada, mais pessoas não pereceram 
pela existência de instalações de um heliponto na cobertura. [...] Estudou-se 
a reestruturação do corpo de bombeiros, criando-se Comandos de 
Bombeiros dentro das Polícias Militares (PM), pois até então, com exceção 
do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro e de Brasília, todos eram 
orgânicos às PM. 
 
Em 1974 houve a catástrofe do Edifício Joelma, também na cidade de São 
Paulo, vitimando 179 (cento e setenta e nove) pessoas, sendo que muitas se 
jogaram das janelas da edificação em chamas. 
Ocorrido em 1º de fevereiro de 1974, gerou cento e setenta e nove mortos e 
trezentos e vinte feridos. O edifício, assim como o Andraus, não possuía 
escada de segurança. [...] Somando ao incêndio do edifício Andraus, pela 
semelhança dos acontecimentos e proximidade espacial e temporal, o 
incêndio causou grande impacto, dando início ao processo de reformulação 
das medidas de segurança contra incêndios. Ainda durante o incêndio, o 
comandante do corpo de bombeiros da cidade de São Paulo, munido dos 
dados que embasavam os estudos da reorganização desse corpo de 
bombeiros, revela a imprensa as necessidades de aperfeiçoamento da 
organização. [...] Mais uma vez o aprendizado com o exterior não chegara 
ao nosso país (SEITO et al., 2008, p. 24). 
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Os fatos descritos anteriormente reforçam a ideia de que o país não aprendeu 
com os incêndios em outros países, em especial nos Estado Unidos, voltando sua 
atenção para a prevenção de incêndios somente após o ocorrido no Edifício Joelma, 
marco este que provocou a criação do Decreto Municipal nº 10.878 na cidade de 
São Paulo.Esse Decreto foi o primeiro passo legislativo a tratar do tema, conforme 
Seito et al. (2008). 
Os anos que se seguiram foram marcados por diversos simpósios e 
manifestações legislativas, sendo as principais: Março de 1974 – Primeira 
manifestação técnica, quando o Clube de Engenharia do Rio de Janeiro realizou 
Simpósio de Segurança Contra Incêndio; Julho de 1974 – A Comissão Especial de 
Poluição Ambiental, da Câmara dos Deputados, promoveu o Simpósio de Sistemas 
de Prevenção contra Incêndios em Edificações Urbanas; Ainda em 1974 – A 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, por meio do Comitê Brasileiro da 
Construção Civil, publicou a NB 208 – Saídas de Emergência em Edifícios Altos; 
1975 – O governador do Rio de Janeiro apresenta o Decreto Lei nº 247, que dispõe 
sobre Segurança Contra Incêndio e Pânico naquele Estado, o qual foi 
regulamentado em 1976; culminando no ano de 1978, quando o Ministério do 
Trabalho editou a Norma Regulamentadora 23 (NR 23) – Proteção Contra Incêndios. 
(SEITO et al., 2008, p. 25). 
A Norma Regulamentadora, extraída do site do Ministério do Trabalho, 
passou por diversas atualizações, sendo a última em 2011. Atualmente, a norma em 
epígrafe não determina quais sistemas de prevenção devem ser instalados nas 
edificações, apenas que os empregadores devem adotar as medidas de prevenção 
de incêndio, de acordo com a legislação estadual, conforme item 23.1: 
23.1 Todos os empregadores devem adotar medidas de prevenção de 
incêndios, em conformidade com a legislação estadual e as normas técnicas 
aplicáveis. 
 
Após os acontecimentos históricos que vitimaram um número expressivo de 
pessoas, o país, uniu esforços das diversas áreas da sociedade organizada, como a 
Câmara dos Deputados e os representantes de conselhos de classe, para editar 
medidas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações. 
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2.1.2 No Rio Grande do Sul 
No Estado do Rio Grande do Sul, a primeira legislação a tratar sobre o tema 
foi o Decreto nº 20.637, de 31 de outubro de 1970, que estabelecia normas para o 
licenciamento, funcionamento e fiscalização de locais de diversões públicas e dava 
outras providências. O artigo 1º, do Capitulo I da presente norma esclarecia quais 
estabelecimentos se enquadravam no regramento: 
Art. 1º - São considerados estabelecimentos de diversões públicas todas as 
entidades que realizem espetáculos ou propiciem divertimento de qualquer 
natureza, com ou sem cobrança de entradas em lugar público ou acessível 
ao público. 
Parágrafo único - Equiparam-se, para os efeitos deste Decreto, a lugar 
acessível ao público às sedes ou dependências de sociedades ou 
associações em geral. 
 
O Decreto 20.637/70 trazia ainda no seu escopo quais eram os órgãos 
responsáveis pela fiscalização e emissão das licenças de funcionamento dos locais 
elencados no artigo anterior:  
Art. 2º - o funcionamento das entidades referidas no artigo anterior depende 
de prévia licença do Departamento de Diversões Públicas, na área 
metropolitana ou das Delegacias de Polícia, no interior do Estado. 
Parágrafo Único – São competentes para conceder licença: 
I – na área metropolitana, o Diretor do Departamento de Diversões Públicas; 
II – no interior do Estado, os titulares das Delegacias de Polícia. 
 
Cabe referir que o decreto supracitado não tratava tão somente de temas de 
prevenção e proteção contra incêndios, mas de forma mais genérica trazia no seu 
corpo regras sobre as salas de cinema, teatros, boliches, entre outros. 
Doravante, foi no ano de 1997 que o Estado do Rio Grande do Sul editou sua 
primeira norma mais abrangente sobre o tema, o Decreto Estadual 37.380, de 28 de 
abril de 1997, alterado pelo Decreto 38.273, de 09 de março de 1998, consultado no 
site da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul. Esse decreto aprovava as 
Normas Técnicas de Prevenção de Incêndios, contendo o art. 1º a seguinte redação: 
São fixadas as seguintes Normas cuja finalidade é fixar critérios e requisitos 
indispensáveis de proteção contra incêndio e outros sinistros às edificações, 
nos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, levando-se em 
consideração a proteção à vida e ao patrimônio. 
 
O art. 2º, do mesmo dispositivo legal continha a explicação do que seria cada 
sistema de prevenção e qual a sua finalidade: 
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Art. 2º - Para os fins do disposto nestas Normas, considera-se: 
I – Instalações Preventivas os sistemas existentes na edificação como forma 
de evitar o acontecimento do incêndio ou sua propagação; 
II – Prevenção de Incêndio todas as medidas adotadas para evitar que um 
princípio de incêndio desenvolva-se; 
III – Proteção Contra Incêndio as medidas adotadas para proteger de um 
incêndio vidas e patrimônio público e privados; 
IV – Instalações hidráulicas de Proteção Contra Incêndio sob comando 
aquelas em que o afluxo de água, do ponto de aplicação, faz-se através de 
controle manual de dispositivos adequados; 
V – Instalações hidráulicas de Proteção Contra Incêndio Automática aquelas 
em que o fluxo de água, ao ponto de aplicação, faz-se independentemente 
de qualquer intervenção manual, uma vez atingida certas condições 
ambientais pré-estabelecidas; 
VI – Grau de Risco a classificação do nível de potencialidade de catástrofe 
de um determinado prédio ou localidade. 
 
Seguindo o histórico legislativo gaúcho, em 11 de agosto de 1997 foi 
promulgada a Lei 10.987 que determina quais locais devem possuir Plano de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio no Estado. A ordem cronológica demonstra 
que a Lei 10.987/97 foi promulgada após o decreto, supracitado, que fixava os 
critérios e requisitos necessários para a proteção contra incêndio.  
O artigo 1º da Lei 10.987/97, assim determinava: 
Art. 1º - Todos os prédios com instalações comerciais, industriais, de 
diversões públicas e edifícios residenciais com mais de uma economia e 
mais de um pavimento, deverão possuir plano de prevenção e proteção 
contra incêndio, aprovado pelo Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do 
Estado do Rio Grande do Sul.  
Parágrafo 1º - O Corpo de Bombeiros, nos municípios em que possua 
destacamento, realizará inspeção anual nos prédios considerados de risco 
grande e médio e a cada dois anos nos prédios considerados de risco 
pequeno. 
 Parágrafo 2º - Nos prédios já construídos, o Corpo de Bombeiros, expedirá 
notificação sobre os planos de prevenção e proteção existentes, 
especificando suas deficiências, tendo em vista as normas legais e 
assinalando prazos para a sua adequação.  
Parágrafo 3º - Os prazos referidos no parágrafo anterior, serão definidos por 
decreto do Poder Executivo. 
 
Da análise do artigo 1º da Lei 10.987/97 verifica-se que, além da exigência do 
plano de prevenção e proteção contra incêndio, ela trouxe a possibilidade de as 
edificações existentes ganharem prazos para adaptação das medidas de segurança. 
Em 18 de novembro de 1999, o então Comandante Geral da Brigada Militar, 
Coronel Roberto Ludwig, publicou a Portaria 064/EMBM, que regulava a aplicação 
da Lei Estadual 10.987/97 e as normas técnicas de prevenção contra incêndios 
estabelecidas pela própria portaria, A mesma pode ser consultada no site do 
CBMRS, sendo que o art. 1º segue abaixo transcrito: 
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Art.1º - A aplicação, pelos Órgãos de Bombeiros da Brigada Militar, das 
disposições da Lei nº 10.987 de 11 de agosto de 1997 e das normas 
técnicas de prevenção e proteção de incêndio, aprovadas pelo Decreto nº 
37.380 de 28 de abril de 1997, alterado pelo Decreto nº 38.273 de 9 de abril 
de 1998, bem como os procedimentos a serem adotados pelos proprietários 
de prédios, profissionais e empresas da atividade de prevenção de incêndio 
no que se refere ao cumprimento do que estabelece a legislação em vigor, 
observará o disposto na presente Portaria. 
 
O citado artigo da portaria 064/EMBM/99 estabelecia que os proprietários das 
edificações, elencados no art. 1º da Lei Estadual 10.987/97 (citado anteriormente), 
os profissionais e as empresas da atividade de prevenção de incêndios deveriam 
seguir o disposto na presente. 
Para isso, a Portaria tratou de explicar melhor o que era o processo de 
prevenção contra incêndio, abordando, no art. 2º e seus incisos, os termos técnicos 
utilizados na matéria preventiva. Descreve-se, os julgados mais relevantes: Plano de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI): o conjunto de documentos que 
compõe o processo de prevenção e proteção contra incêndios; Assessoria de 
Análises Técnicas (AAT): é o órgão responsável pelo recebimento dos PPCIs, 
protocolo, exame e inspeção dos mesmos; Exame de PPCI: trata-se da verificação 
documental do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio, executando a 
comparação entre as medidas planejadas e exigência da legislação; Certificado de 
Aprovação: é o documento expedido após o exame, constatando que o PPCI atende 
as exigências normativas; Inspeção de Instalações: é a verificação “in loco” se os 
sistemas de prevenção e proteção contra incêndios estão devidamente instalados 
conforme previsto no Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio. 
A Portaria 064/EMBM/99 abarcava todas as edificações, sem distinção de 
área construída ou classe de risco de incêndio, Em 20 de novembro de 2002, o 
Comandante Geral da Brigada Militar, no uso de suas atribuições, publicou a 
Portaria 138/EMBM/2002, de acordo com consulta realizada no site do Corpo de 
Bombeiros, item normas, criando assim o Plano Simplificado de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios e, possibilitando, dessa forma, que edificações com 
menor grau de risco, área construída limitada, entre outras exigências tivessem um 
tratamento diferenciado e mais ágil. 
Art. 1º - Poderá ser apresentado Plano Simplificado de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios (PSPCI) para edificações que se enquadrem nos 
seguintes itens: 
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I – De classe de risco de Incêndio pequeno ou médio, conforme TSIB do 
IRB; 
II – Com área total edificada de até 750 m²; 
III – Com até três pavimentos; 
IV – Que exigirem prevenção apenas por Sistemas de extintores de 
Incêndio, Sistema de Iluminação de Emergência, Sistema de Sinalização 
Básica e Complementar. 
 
A Portaria 138/EMBM/2002 possibilitava que os proprietários das edificações 
que nela se enquadravam tivessem um tratamento menos burocrático e com maior 
agilidade, além da redução dos custos com o plano de prevenção e proteção contra 
incêndios, pois não necessitaria da figura do responsável técnico. 
A Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, na vigência da Lei Estadual 
10.987/97 e do Decreto 37.380/97, atualizado pelo decreto 38.273/98, editou 18 
(dezoito) Resoluções Técnicas tratando de assuntos específicos, como por exemplo 
a RT 004/BM-CCB/2003, a qual baixa instruções suplementares ao Decreto Estadual 
nº 37.380/97, alterado pelo Decreto Estadual nº 38.273/98, referente a Normas de 
prevenção e proteção contra incêndios quanto a edificações provisórias. 
Conforme pôde ser verificado em consulta ao site virtual do CBMRS, no link 
Segurança Contra Incêndios, item normas, do ano de 1997 até 2013 ano da 
promulgação da Lei Complementar 14.376, de 26 de dezembro de 2013, alterada 
pelas Leis Complementares 14.555, de 02 de julho de 2014 e 14.690, de 16 de 
março de 2015, a legislação de prevenção e proteção contra incêndios praticamente 
não sofreu modificações ou atualizações legislativas. 
Eis que então, no ano de 2013, motivados pela tragédia ocorrida na Boate 
Kiss, em Santa Maria/RS, os parlamentares integrantes da Comissão Especial de 
Segurança, Prevenção e Proteção Contra Incêndios elaboraram uma proposta de lei 
PL 155/2013 que culminou na Lei Complementar 14.376, de 26 de dezembro de 
2013, popularmente conhecida como “Lei Kiss”, conforme exposto no texto da 
justificativa do projeto de lei 155 (2013, p. 1), extraído do site da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul: 
Defasadas devido a um largo período sem atualização, ultrapassadas pelos 
avanços científicos e tecnológicos e superadas pela produção bibliográfica 
atual, as Normas e Leis de Segurança e Prevenção contra Incêndio nas 
Edificações, em vigência no Rio Grande do Sul, sob o abrigo da lei número 
10.987, datada de 1997, necessitavam de obrigatória revisão e atualização. 
Mas a urgência, infelizmente, evidenciou-se, mais agudamente, com a 
inaceitável tragédia do incêndio da boate Kiss, em Santa Maria, em 
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27/01/2013, que abalou e revoltou a sociedade gaúcha, com efeitos do 
impacto comocional no país e no mundo, especialmente pelas expressivas e 
irreparáveis perdas de 242 vidas, a grande maioria de jovens. 
 
[...] 
 
Foi com extremo rigor que, atendendo determinação do presidente do Poder 
Legislativo, deputado Pedro Westphalen, sensibilizado com apelos da 
sociedade civil, através de entidades como o CREA/RS, que os 
parlamentares integrantes da Comissão Especial de Segurança, Prevenção 
e Proteção contra Incêndio no RS, trabalharam durante 120 dias na 
elaboração de uma legislação atualizada para o Estado do RS, produzida 
de forma absolutamente técnica, clara, rigorosa e justa considerando todas 
suas dimensões. 
 
[...] 
 
A Lei Complementar 14.376, de 26 de dezembro de 2013, estabelece as 
normas sobre a segurança contra incêndios, assim como as atribuições 
fiscalizatórias e de aplicação das sanções administrativas impostas aos 
administrados: 
Art. 1.º Ficam estabelecidas, através desta Lei Complementar, para as 
edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul, 
as normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndio, 
competências, atribuições, fiscalizações e sanções administrativas 
decorrentes do seu descumprimento. 
 
O artigo 2º do mesmo dispositivo legal determina quais são os objetivos da 
presente norma, que de forma sucinta são: “Preservar e proteger a vida dos 
ocupantes das edificações e locais de risco”, estabelecendo um conjunto de 
medidas eficientes de prevenção contra incêndio para, em caso assim, dificultar a 
sua propagação e proporcionar meios de controle e extinção do fogo, bom como 
possibilitar condições de acesso para que o CBMRS realize suas operações de 
modo a manter, de forma contínua, os serviços nas edificações e áreas de risco. 
O art. 2º dispõe, ainda, como objetivos, a definição da competência para 
legislar, estabelecendo a responsabilidade dos órgãos competentes pela prevenção 
e fiscalização contra incêndios, além de, definir as vistorias, licenciamentos e 
fiscalização das edificações e áreas de risco de incêndio, determinando quais as 
sanções cabíveis no caso de descumprimento da Lei Complementar 14.376/2013. 
Embora possua menos de três anos de vigência, a “Lei Kiss” já passou por 
duas atualizações legislativas. A primeira delas, pleiteada por entidades 
representativas, traz como principal mudança a possibilidade dos municípios 
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emitirem alvarás provisórios para certas edificações, nesse sentido: 
Dessa ação conjunta entre Famurs, Crea, Cau, Sinduscon, Fecomércio, 
Fiergs, Federasul, Senge e Secovi surgiu a alteração na Lei Kiss através da 
Lei Complementar nº 14.555, de 02 de julho de 2014, que trouxe em seu 
bojo a figura do alvará provisórios aos estabelecimentos listados na Lei Kiss 
como de “baixa carga de incêndio”, condicionado ao prévio protocolo do 
Plano de Prevenção e Proteção Contra o Incêndio no CBMRS (HESSE; 
ZIULKOSKI; JACOMINI, 2014, p. 2). 
 
A Lei Complementar 14.555, de 02 de julho de 2014, alterou, entre outros, o 
artigo 5º da Lei Complementar 14.376/2013, que passou a vigorar com a seguinte 
redação: 
I – o parágrafo único do art. 5º passa a ser o § 1º e ficam introduzidos os §§ 
2º e 3º no mesmo artigo, com a seguinte redação: 
Art. 5.º....................... 
§ 1.º .......................... 
§ 2.º Fica autorizado o município, no âmbito de suas competências, 
mediante a apresentação do protocolo do PPCI no CBMRS, a expedir 
licenças e/ou autorizações precárias e provisórias de funcionamento para as 
edificações de baixa carga de incêndio, conforme previsto na Tabela 3 do 
Anexo A, e em casos de estabelecimentos que realizem atividades ou 
prestem serviços de caráter essencial, ficando, entretanto, condicionada a 
expedição do alvará definitivo de funcionamento á apresentação do APPCI. 
§ 3.º Cabe ao município no âmbito de suas competências, acompanhar para 
que as licenças precárias e provisórias de funcionamento estejam de acordo 
com esta Lei Complementar e sua regulamentação, para fins de revogação 
das referidas licenças ou expedição do alvará definitivo. 
 
A segunda alteração aprovada foi realizada pela Lei Complementar 14.690, 
de 16 de março de 2015, incluindo as ocupações sem fins lucrativos tais como 
salões paroquiais, CTGs, salões comunitários, e outros com área de até 1500 m², no 
processo simplificado previsto no art. 21 da LC 14.376/2013. 
O presente projeto de lei complementar visa beneficiar os Centros de 
Tradição Gaúcha - CTGs, salões paroquiais, salões comunitários e os 
ginásios de esportes comunitários e escolares, possibilitando que estas 
edificações se enquadrem no Plano Simplificado de Prevenção e Proteção 
Contra Incêndio – PSPCI até o dobro de metros quadrados previsto no 
inciso II do art. 21 (750m2), ou seja, 1.500m2 (hum mil e quinhentos metros) 
(JUSTIFICATIVA PLC 166, 2014, p. 1). 
 
Passando a vigorar o referido artigo com a seguinte redação: 
Art. 21. O PSPCI destina-se às edificações que apresentem todas as 
características abaixo: 
I. [...] 
II. com área total edificada de até 750m² (setecentos e cinquenta metros 
quadrados); 
III. [...] 
VI - com área de até o dobro de metros quadrados previstos no inciso II 
deste artigo, classificadas nas Divisões F-11 e F-12, de Ocupação/Uso 
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“Local de Reunião de Público” do Grupo F da Tabela 1 do Anexo A, de risco 
de carga de incêndio baixo e médio, conforme Tabela 3 do Anexo A, com 
caráter regional e sem fins lucrativos, especificamente para Centros de 
Tradição Gaúcha – CTGs −, salões paroquiais, salões comunitários e 
ginásios de esportes comunitários e escolares. 
 
A LC 14.376/2013 e suas alterações dispõe que compete ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, através do seu corpo técnico, e consultado 
o Conselho Estadual de Segurança, Prevenção e Proteção Contra Incêndios, 
expedir as Resoluções Técnicas, que são os documentos que regulamentam as 
medidas de segurança contra incêndio. Leia-se o item 4.299, da RT 02 do CBMRS: 
Conjunto de documentos técnicos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul - CBMRS, elaborado pelo Corpo Técnico do CBMRS, 
que regulamenta as medidas de segurança contra incêndio nas edificações 
e áreas de risco de incêndio, respeitadas as normas técnicas existentes, 
consultado o Conselho Estadual de Segurança, Prevenção e Proteção 
Contra Incêndio - COESPPCI. 
 
Até a data da entrega da presente monografia, como pode-se verificar através 
de consulta ao site da corporação, o CBMRS havia expedido 8 (oito) resoluções 
técnicas em conformidade com a legislação de prevenção contra incêndios atual.  
Por fim, porém não menos importante, em consonância com o disposto no 
site do CBMRS, tem-se a publicação de dois decretos, o primeiro, de, nº 51. 518, de 
26 de maio de 2014, alterado pelo Decreto 52. 516, de 17 de agosto de 2015, 
regulamentou o Conselho Estadual de Segurança, Prevenção e Proteção Contra 
Incêndios (COESPPCI), e o Conselho Regional de Segurança, Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios (COERPPCI). Algumas de sua atribuições são:  
Art. 3º Compete ao COESPPCI, conforme a Lei Complementar nº 
14.376/2013: 
I – dar inicio às atualizações no que concerne às tabelas técnicas da Lei 
Complementar nº 14.376/2013, quando estudos e bibliografias técnicas 
assim apontarem;  
II - analisar e propor a adoção de outras medidas de segurança, prevenção 
e proteção contra incêndio nos casos que necessitem de soluções técnicas 
diversas daquelas previstas nesta Lei Complementar nº 14.376/2013, bem 
como no caso das edificações e das áreas de risco de incêndio cuja 
ocupação e uso não se encontrem entre aquelas constantes nas Tabelas 
dos Anexos A (Classificação) e B (Exigências) da referida Lei 
Complementar; 
III – [...] 
V – opinar sobre as propostas de Resoluções Técnicas do Corpo de 
Bombeiros RTCBMRS ou RT, que regulamentem as medidas de segurança 
contra incêndio nas edificações e áreas de risco de incêndio, respeitadas as 
normas técnicas existentes;  
VI - manifestar-se a respeito de temas e casos relacionados à segurança, 
prevenção e proteção contra incêndio, incluindo intervenções e soluções 
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excepcionais, quando solicitado pela Chefia do Poder Executivo, 
Comandante do Corpo de Bombeiros Militar do Estado Rio Grande  
CBMRS, e o Conselho Regional de Segurança, Prevenção e Proteção 
Contra Incêndio - do Sul CORPPCI; 
VII – [...] 
 
O segundo decreto a entrar em vigor foi o 51.803, de 10 de setembro de 
2014, alterado pelo Decreto 52.009, de 17 de novembro de 2014, que regulamentou 
os requisitos e os procedimentos a serem aplicados na prevenção e proteção contra 
incêndios no Rio Grande do Sul: 
Art. 1.º Este Decreto regulamenta os requisitos e os procedimentos técnicos 
indispensáveis à prevenção e proteção contra incêndio das edificações e 
áreas de risco de incêndio nos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul, 
considerando a proteção à vida e ao patrimônio, observada a Lei 
Complementar nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013 e alterações. 
 
Como verificado, a legislação de prevenção e proteção contra incêndios no 
Brasil e principalmente no Estado do Rio Grande do Sul ainda é muito recente, e na 
maioria das vezes motivada por sinistros que impactaram de forma negativa a 
sociedade, com o legislador gaúcho não foi diferente. 
As mudanças legislativas acarretam desconforto e desconfiança a parte da 
população, entretanto, cabe salientar que o objetivo principal da prevenção e 
proteção contra incêndios é a preservação da vida, bem maior, o que é assegurado, 
na maioria das vezes pelo Corpo de Bombeiros Militar, que atua diretamente na 
prevenção e combate a incêndios, como se observará neste estudo.  
 
2.2 Formação dos Corpos de Bombeiros 
A prevenção e combate a incêndios trata-se de uma missão constitucional 
dos Corpos de Bombeiros Militares, desta forma abordar-se-á a formação dos 
Corpos de Bombeiros Militares no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul. 
Discorrendo-se sobre o ato normativo que deu origem a instituição, informando os 
principais acontecimentos que deram início a uma corporação centenária, 
culminando nos modelos de Corpos de Bombeiros Militares que hoje prestam 
serviços a comunidade. 
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2.2.1 No Brasil 
O primeiro Corpo de Bombeiros Militar criado no Brasil foi no ano de 1856, 
quando Dom Pedro II instituiu, através do Decreto Imperial nº 1775, o Corpo 
Provisório de Bombeiros da Corte, na cidade do Rio de Janeiro, conforme texto 
extraído do site do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul (HISTÓRICO, 
2015). 
O artigo 1º do decreto Imperial definia que a extinção de incêndios seria feita 
por bombeiros, auxiliados pelas autoridades policiais: 
Art. 1º O serviço da extincção de incendios será feito por bombeiros, sob o 
commando de hum Director, com auxílio das Autoridades policiaes, e 
coadjuvação da força publica, na fórma designada no presente 
Regulamento. 
 
O serviço de combate ao fogo inicialmente foi desenvolvido pelos integrantes 
dos arsenais de guerra e marinha, das obras públicas e casas de correção, o 
decreto ainda previa que os escolhidos para atuar no combate a incêndios deveriam 
ser possuidores de atributos específicos, conforme artigos 2º e 3º do Decreto 
Imperial nº 1775, de 1856: 
Art. 2º Em quanto não for definitivamente creado hum Corpo de bombeiros 
com organisação conveniente, será o trabalho da extincção de incendios 
executados por operarios dos Arsenaes de guerra e marinha, das Obras 
publicas e da Casa de correcção, alistados, exercitados e commandados na 
fórma abaixo indicada. 
Art. 3º Em cada huma das Repartições mencionadas no Artigo antecedente 
será creada ou organisada huma secção de bombeiors, composta dos 
operários que forem mais ageis, robustos e moralisados, preferidos os mais 
amestrados em qualquer dos officios de machinismo e construção. 
 
Nesse sentido, o texto extraído do site do museu do Corpo de Bombeiros 
Militar do Rio de Janeiro, descreve esse momento histórico: 
O dia 2 de julho daquele mesm 1856 seria como outro qualquer não fosse a 
publicação do Decreto nº 1.775, que criava o Corpo Provisório de 
Bombeiros da Corte, reunindo sob um só comando as seções dos Arsenais 
de Marinha e Guerra, as duas seções das Obras Públicas e da Casa de 
Correção. As quatro primeiras formadas por operários artífices daqueles 
órgãos e a última formada por africanos livres, subordinando-o ao Ministério 
dos Negócios da Justiça. Era um marco na História do Brasil, era o germinar 
de uma instituição hoje secular, destinada exclusivamente a salvar vidas e 
bens. A imprensa, na época, assemelhou-a a Cruz Vermelha, cuja finalidade 
é o valor da vida humana, independente da situação que se apresente. O 
material de combate adotado pela nova organização restringia-se a 15 
bombas manuais, 13 escadas diversas, dois sacos de salvação, mangueiras 
e baldes de couro [...] (MATTOS, 2008, p. 02). 
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Nos dias atuais, praticamente todos os cidadãos possuem o celular como 
principal meio de comunicação, assim qualquer ocorrência de incêndio é 
imediatamente informada ao Corpo de Bombeiros mais próximo. Em 1856 esse 
aviso era dado por tiros de canhão e pelas badaladas dos sinos das Igrejas, 
conforme depreende-se do art. 22 do citado decreto: 
Art. 22. Se for de dia, o Morro do Castello dará o signal de fogo disparando 
tres tiros de peça com intervallo de cinco minutos de hum a outro, e içando 
no mastro, que para este fim será levantado, a bandeira encarnada, que 
continuará içada por todo o tempo que durar o incendio. Se for de noite, 
disparará o mesmo numero de tiros com o mesmo intervallo, e collocará no 
tope do dito mastro huma lanterna encarnada, que se conservará acesa 
emquanto durar o incendio.  
Art. 23. Manifestado o incendio, o sino grande da Igreja de S. Francisco de 
Paula fará immediatamente aviso dando o toque de fogo; este toque 
constará do numero de pancadas seguidas correspondente ao numero de 
cada Freguezia, segundo vai adiante indicado, repetindo-se este toque com 
intervallo de hum minuto. [...] 
Uma das primeiras medidas adotadas pelo então Comandante do Corpo de 
Bombeiros da Corte foi a aquisição de uma bomba de combate a incêndios, oriunda 
da França, segundo o texto histórico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Rio de Janeiro: 
[...] foi encomendar ao Ministro Plenipotenciário do Brasil na Corte da 
frança, hoje embaixador, que adquirisse “uma bomba de apagar incêndios 
com todos os componentes, segundo o novo systema de invenção.” Isso 
porque as bombas utilizadas até então pertenciam ao Arsenal de marinha e 
eram em número insuficiente para suprir as necessidades de um Corpo de 
Bombeiros (MATTOS, 2008, p. 02). 
 
Denota-se que o Corpo de Bombeiros Militar da Corte, criado na cidade do 
Rio de Janeiro, foi o marco inicial da instituição de prevenção e combate ao fogo, 
culminando nos modelos de Corpos de Bombeiros Militares da forma que hoje 
conhecemos. 
 
2.2.2 No Rio Grande do Sul 
No Rio Grande do Sul, o primeiro órgão a executar o serviço de combate a 
incêndio foi a Companhia de Seguros de Porto Alegre que, no ano de 1884, passou 
a prestar o serviço informalmente. As Companhias de Seguros efetuaram este 
serviço por quase 10 anos (HISTÓRICO, 2015). 
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Em 1º de março de 1895, foi criado o primeiro Corpo de Bombeiros de Porto 
Alegre e do Rio Grande do Sul, sob a denominação de Companhia de Bombeiros de 
Porto Alegre, conforme segue: 
Data oficial da criação do 1º Corpo de Bombeiros de Porto Alegre e do Rio 
Grande do Sul, denominado na época de Companhia de Bombeiros de 
Porto Alegre, com características militares, veículos movidos à tração 
animal e administrada pelo próprio município, que cobrava uma taxa, 
juntamente com os impostos do comércio, da indústria e proprietários de 
imóveis, além de auxílio da Intendência Municipal e das Companhias 
Seguradoras contra o fogo. Contava em seu início com um efetivo de 17 
homens, “dezessete legendários bombeiros”. Estruturava-se em 1ª Seção 
de Incêndio, localizada na Rua Jerônimo Coelho, em Porto Alegre e 2ª 
Seção de Incêndio, localizada na Praça Rui Barbosa, no Centro de Porto 
Alegre. Seu 1º Comandante foi o Sr. Norberto Garrido da Silva, nascido em 
Portugal, em 04/04/1843 e falecido em Porto Alegre 08/05/1911, sendo 
enterrado no Cemitério da Santa Casa de Misericórdia, na atual Avenida 
Azenha, em Porto Alegre (HISTÓRICO, 2015, texto digital). 
 
Em 1935 o Corpo de Bombeiros de Porto Alegre foi incorporado à Brigada 
Militar, através do Decreto 5.985, assinado pelo Interventor do Governo do Estado, 
General Flores da Cunha. 
A Companhia de Bombeiros de Porto Alegre é incorporada à Brigada Militar 
do Rio Grande do Sul, através do Decreto nº 5.985, assinado pelo então 
interventor do Estado, General Flores da Cunha. Ainda neste ano, por meio 
do Decreto nº 6.033, de 1º de agosto, é aprovada a organização do Corpo 
de Bombeiros de Porto Alegre, sendo designado para o Comando o 
Tenente Coronel Raimundo Astrogildo de Lima Bastos (HISTÓRICO, 2015, 
texto digital). 
 
Após ser encampado pela Brigada Militar, o Corpo de Bombeiros passou por 
diversas alterações, conforme consta no texto digital (HISTÓRICO, 2015), extraído 
do site do CBMRS. Vejamos as principais: 1938 - O Corpo de Bombeiros conta com 
a seguinte frota de viaturas: 03 Auto-bombas de marca “MULAG”, 01 da marca 
“CHEVROLET” e 2 da marca “DODGE” e 02 de marca “Internacional”; 1950 – 
Criação dos Corpos de Bombeiro de Santa do Livramento, Uruguaiana e passo 
Fundo; 1961 – Foi criada a Diretoria de Bombeiros, como um dos Órgãos de Direção 
da Brigada Militar, com objetivo de dirigir e fiscalizar as atividades decorrentes das 
missões das Unidades do Corpo de Bombeiros, incluindo suprimentos e a 
manutenção dos materiais peculiares (Decreto Estadual nº 12.280); 1969 - Criação 
do Corpo de Bombeiros da Seção Contra Incêndio Aeroporto, com guarnições 
mistas de bombeiros de Porto Alegre e do V COMAR, da Aeronáutica (HISTÓRICO, 
2015, texto digital). 
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Durante a sua trajetória sob o comando da Brigada Militar, o Corpo de 
Bombeiros passou por diversos desmantelamentos do seu órgão gerenciador, que 
no ano de 1970 intitulava-se Diretoria de Bombeiros passando a Comando do Corpo 
de Bombeiros (CCB) em 1974. Tais situações trouxeram atrasos doutrinários e 
operacionais para a instituição, assim desprende o texto digital extraído do site do 
Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, (HISTÓRICO, 2015, texto digital): 
13 de maio de 1970 – Foi extinta a Diretoria de Bombeiros e seus órgãos 
desativados, tendo as Unidades de Bombeiros sido transformadas em 
Pelotões Especiais de Socorro, subordinadas às Unidades de Policiamento. 
 
[...] 
 
13 de agosto de 1974 – Através do Decreto nº 23.245, foi criado o Comando 
do Corpo de Bombeiros (CCB), órgão de execução, responsável perante o 
Comando Geral pelo planejamento e execução de todas as atividades de 
prevenção, proteção e combate contra incêndio, de socorro, busca e 
salvamento, a ele subordinando-se todas as Unidades de Bombeiros 
Militares, para fins de instrução e operações. Com essa iniciativa iniciou-se 
novo processo de recuperação das atividades operacionais de bombeiros. 
 
[...] 
 
05 de dezembro de 1981 – [...] Mais uma vez o Corpo de Bombeiros vê 
interrompida sua trajetória, quando é novamente surpreendido pelos 
projetos de lei nº 254 e 255, que previam a desativação do Comando do 
Corpo de Bombeiros, passando suas Unidades Operacionais a se 
subordinarem aos Comandos de Policiamento da Área, resultando na 
extinção do CCB, através do Decreto nº 34.572, de 16 Dez 92, apesar da 
inconformidade da maioria dos oficiais ligados à área de Bombeiros. 
 
Diversos foram os contratempos administrativos enfrentados pelos soldados 
do fogo. Entre, a encampação do Corpo de Bombeiros pela Brigada Militar e as 
diversas desconstituições dos Comandos do Corpo de Bombeiros passaram-se 79 
(setenta e nove) anos. Então, em 17 de junho de 2014 foi aprovado em segundo 
turno, na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o projeto de Emenda 
Constitucional 232/2014 que criou o Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 
Sul, desvinculando-o da Brigada militar (HISTÓRICO, 2015). 
A separação de fato está marcada para o dia 02 de julho de 2016, conforme 
consta no art. 57-A, da Emenda Constitucional 67/2014: 
Art. 57–A O Corpo de Bombeiros Militar, previsto nos artigos 46, 52, 60, 82, 
104, 124, 127, 130 e 131 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 
fica constituído mediante o desmembramento do Corpo de Bombeiros Militar 
da Brigada Militar, na forma da lei complementar. 
§ 1º A forma e os prazos do desmembramento patrimonial, financeiro e 
orçamentário do Corpo de Bombeiros Militar da Brigada Militar serão 
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definidos em lei, a qual estabelecerá cronograma para o término do 
processo com data limite de 02 de julho de 2016. 
 
Conforme pode-se verificar neste tópico, a instituição do Corpo de Bombeiros 
Militar remonta ao tempo do império, passando por diversas reformulações, até 
atingir os moldes de como a conhecemos nos dias atuais. Dito isso, passar-se-á a 
discorrer um pouco sobre a história do Corpo de Bombeiros Militar de Estrela/RS, 
pois além de ser uma das unidades de combate a incêndio mais antigas do Rio 
Grande do Sul é a caserna desse acadêmico, merecendo portanto espaço no 
presente trabalho. 
 
2.3 Corpo de Bombeiros de Estrela: área de responsabilidade e sua relação 
histórica com o Vale do Taquari/RS 
A Estação de Bombeiros de Estrela/RS foi inaugurada em 15 de dezembro de 
1964, tendo como primeiro comandante o 2º Sargento Bombeiro Reinaldo Telles 
Ferreira, que permaneceu no comando da unidade até 17 de março de 1965. No 
momento da inauguração estavam presentes diversas autoridades civis e militares, 
entre elas o Coronel Salvador Teixeira, da Diretoria de Bombeiros e o Senhor Adão 
Fetter, prefeito municipal de Estrela (REGISTRO HISTÓRICO..., 1964). 
Quando da sua inauguração, a Unidade contava com 16 bombeiros militares 
e um veículo Auto-bomba Tanque, ano 1964, marca Chevrolet: 
[...] Equipamento: - um auto-bomba tanque nº 49, marca Chevrolet ano 64, 
uma das viaturas mais modernas e adotada pela primeira vez no serviço de 
bombeiro; com equipamento e extinção de incêndio dos mais modernos na 
atualidade (REGISTRO HISTÓRICO..., 1964, p. 02). 
 
O primeiro combate a incêndio atendido foi o ocorrido no município de 
Estrela/RS em 4 de janeiro de 1965, sito a rua Tiradentes, s/n. A guarnição de 
Bombeiros recebeu o chamado através do Centro Telefônico e, deslocou-se para o 
local da ocorrência, segundo relato: 
[...] O aviso foi pelo telefone do Centro Telefônico, tendo em seguida, 
dirigido-se para o local uma guarnição de combate ao fogo, sob o Comando 
do 2º sgtº Bombeiro, Reinaldo Telles Ferreira, composta do 3º Sgtº Bomb. 
Mot. Francisco Assis Montovani, Sds. Bombeiros: Arcleto Fuller, Valoris 
Feliciano da Costa, Vilmar Oliveira da Cunha, Argeu Oliveira da Silva, 
Tabajara Dora Bell. A guarnição chegando ao local constatou tratar-se de 
um princípio de incêndio, o qual foi extinto a uma linha direta e uma 
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mangueira (REGISTRO HISTÓRICO..., 1964, p. 02). 
 
A área de atuação da unidade de bombeiros de Estrela não ficava restrita a 
atendimentos de emergência no próprio município, conforme pode ser verificado no 
texto Registro Histórico (1964): em 05 de março de 1966 os bombeiros de Estrela 
combateram um incêndio no Município de Roca Sales; em 24 de setembro de 1966 
o combate às chamas foi realizado no município de Lajeado, e no dia 09 de abril de 
1967 foi a vez da cidade de Encantado ser atendida por essa corporação. 
E assim sucessivamente, o Corpo de Bombeiros Militar de Estrela foi 
responsável pelo atendimento das mais diversas ocorrências relativas ao serviço de 
bombeiro nos municípios do Vale do Taquari. 
Então, em 20 de dezembro de 2004 foi inaugurada a Seção de Bombeiros 
Militar de Lajeado (HITÒRICO, 2016), subordinada ao mesmo Comando Regional de 
Estrela, 6º Comando Regional de Bombeiros, com sede em Santa Cruz do Sul. 
A nova unidade agora divide a responsabilidade territorial dos 38 (trinta e oito) 
municípios atendidos pelo CB de Estrela, que são: Canudos do Vale, Capitão, 
Cruzeiro do Sul, Fontoura Xavier, Forquetinha, Marques de Souza, Pouso Novo, 
Progresso, Santa Clara do Sul, São José do Erval, Sério, Travesseiro e Arroio do 
Meio (REARTICULAÇÃO OPERACIONAL DO CCB, 2009), diminuindo o tempo 
resposta das ocorrências e proporcionando um melhor atendimento aos cidadãos 
dos municípios de responsabilidade de ambas as Estações de Bombeiros. 
Atualmente o Corpo de Bombeiros Militar de Estrela, conta com um efetivo de 
25 militares estaduais, assim discriminados: 2 tenentes; 11 sargentos e 12 soldados. 
E uma frota de viaturas composta por: 2 viaturas auto- bomba tanque; 1 viatura 
resgate; 1 viatura 4x4 para combate a fogo em mato; 4 viaturas administrativas, além 
de uma embarcação para ocorrências em meio aquático.  
A corporação de Estrela/RS, é hoje responsável pelo atendimento de 
ocorrências em 9 (nove) dos municípios do Vale do Taquari, conforme Rearticulação 
Operacional CCB (2009): Estrela, Teutônia, Bom Retiro do Sul, Fazenda Vila Nova, 
Imigrante, Westfália, Colinas, Poço das Antas e Paverama. Totalizando em números 
uma área de 984.917 (novecentos e oitenta e quatro mil novecentos e dezessete) m² 
e 98.265 (noventa e oito mil duzentos e sessenta e cinco) pessoas atendidas, 
28 
previsão de população estimada no site do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
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3 COMPETÊNCIA FISCALIZATÓRIA DOS CORPOS DE BOMBEIROS 
A prevenção e proteção contra incêndios é atribuição dos Corpos de 
Bombeiros Militares, pois assim prevê a Carta Magna brasileira no seu artigo 144,§ 
4º e art. 130 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a competência dar-se-
á através de limitações administrativas, exercidas para garantir a preservação da 
vida e a manutenção de patrimônios. 
Assim, será o objetivo deste capítulo discorrer sobre as atribuições legais dos 
integrantes do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, como também o 
poder de polícia administrativa, o qual confere suporte legal à atuação dos seus 
componentes. 
 
3.1 Previsão constitucional dos Corpos de Bombeiros 
No Brasil, os Corpos de Bombeiros são instituições organizadas com base na 
hierarquia e disciplina, sendo os seus integrantes militares dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios conforme art. 42, caput, CF. São considerados ainda como 
força auxiliar e reserva do Exército, porém subordinados diretamente ao Governador 
do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme art. 144, § 6º, CF. Nesse 
sentido: “Assim, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios os 
membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituições 
organizadas com base na hierarquia e disciplina” (MORAES, 2007, p. 382). 
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Lazzarini (2003, p. 279), assim descreve:  
A constituição Federal, como apontamos, no art. 144, caput, inc. V, 
concedeu dignidade constitucional aos Corpos de Bombeiros Militares, 
prevendo-os como órgãos voltados à segurança pública e dispondo que a 
eles, “além das atribuições definidas em Lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil” (art. 144, § 5º) 
 
A Constituição Federal determina que os Estados, o Distrito Federal e os 
Territórios são competentes para legislar sobre a carreira dos Policiais e Bombeiros 
Militares: 
Art. 42 Os membros das Policias Militares e dos Corpos de Bombeiros 
Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e na disciplina, 
são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 
8º; do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§, 2º e 3º, cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo a 
patente dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. 
 
[...] 
 
Em sintonia com o descrito no parágrafo anterior, o doutrinador Moraes 
descreve quais são as atribuições que a legislação estadual pode dispor sobre o 
assunto: 
Caberá ainda à lei estadual especificar sobre o ingresso dos Militares dos 
Estados, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de 
transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a 
remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares 
dos Estados, consideradas as peculiaridades de suas atividades (MORAES, 
2007, p. 382). 
 
De acordo com o art. 42 e 144, § 6º da Constituição Federal, o escritor 
Lazzarini tece os seguintes comentários: 
As atribuições dos Corpos de Bombeiros Militares os  colocaram não como 
meros órgãos públicos, mas sim como “instituições organizadas com base 
na hierarquia e disciplina”, sendo os seus membros militares do Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios”, tudo a teor do art. 42 da CF de 1988, com 
a nova redação dada pela Emenda Constitucional n. 18, de 05.02.1998, 
razão pela qual os Corpos de Bombeiros Militares não são meras forças 
auxiliares, como possam dizer, pois, isto sim, são forças principais, dentro 
da esfera de sua competência de ordem constitucional e infraconstitucional, 
com subordinação direta aos governadores dos respectivos Estados, Distrito 
Federal e Territórios, como deixa bem certo o art. 144, § 6º, da mesma CF 
(LAZZARINI, 2003, p. 280). 
 
Já a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul recepciona o assunto no 
art. 124, inciso IV, descrevendo quais são os órgãos responsáveis pela segurança 
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pública no Estado: 
Art. 124. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preservação da ordem pública, das 
prerrogativas da cidadania, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: 
 
[...] 
 
IV – Corpo de Bombeiros Militar. 
 
A nível estadual, a segurança pública é exercida pelas Polícias Civis, Polícias 
Militares e pelos Corpos de Bombeiros Militares, tais instituições integram a 
Secretária de Segurança Pública dos Estados, conforme ensina Moreira Neto 
(2014). 
Nota-se que tanto a Constituição Federal quanto a Estadual atribuem aos 
Corpos de Bombeiros Militares o status de órgão pertencente à segurança pública, 
devendo zelar pela incolumidade das pessoas e do patrimônio. Além disso, ao 
Corpo de Bombeiros Militar, incumbe também o poder de polícia, como se verá no 
estudo seguinte. 
 
3.2 Poder de polícia judiciária 
De acordo com o esclarecido na introdução, o trabalho acadêmico que ora se 
apresenta tem enfoque na atuação do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 
Sul, órgão da administração pública direta, sendo sua ação respaldada pelo poder 
de polícia administrativa, pois a sua atuação é essencialmente prevencionista, ou 
seja, atua no âmbito da Prevenção e Proteção Contra Incêndios constrangendo o 
administrado a realizar medidas de Prevenção e Combate a Incêndios. 
É Importante, todavia, realizar a distinção entre as duas formas de polícia, 
Administrativa e Judiciária, para melhor entendimento das suas atribuições e 
responsabilidades, diante disso inicialmente proceder-se-á a definição de Polícia 
Judiciária. 
A Polícia Judiciária é o órgão da Administração Pública responsável pela 
investigação dos crimes, ou seja, atua após o ato delituoso ter sido praticado. É um 
órgão que tem por premissa a atuação repressiva, investigando, capturando e 
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responsabilizando os infratores da lei penal, após ter ocorrido o crime. 
Conforme preleciona Cretella Júnior (2001, p. 535), “a polícia judiciária 
investiga os delitos que a polícia administrativa não conseguiu evitar que se 
cometessem, reúne as respectivas provas e entrega os autores aos tribunais 
encarregados pela lei de puni-los”.  
No mesmo sentido: 
[...] se distingue a polícia administrativa da polícia judiciária com base no 
caráter preventivo da primeira e repressivo da segunda. Esta última seria a 
atividade desenvolvida por organismo – o da polícia de segurança – que 
cumularia funções próprias da polícia administrativa com a função de 
reprimir a atividade dos delinquentes através da instrução policial criminal e 
captura dos infratores da lei penal, atividades que qualificariam a polícia 
judiciária. Seu traço característico seria o cunho repressivo, em oposição ao 
preventivo, tipificador da polícia administrativa (MELLO, 2014, p. 851). 
 
Nota-se, que para os doutrinadores citados a polícia judiciária se distingue da 
policia administrativa por seu caráter repressivo, já que atua buscando a captura e a 
consequente submissão dos infratores ao poder judiciário. Sendo assim, pode-se 
afirmar que a polícia administrativa atua sobre os ditames do Direito Processual 
Penal, conforme bem descreve Mazza (2014, p. 325), em seu manual de Direito 
Administrativo: 
Polícia judiciária: sua atuação preponderante tem natureza repressiva, 
agindo após a ocorrência do crime para apuração da autoria e 
materialidade. Sujeitando-se basicamente aos princípios e normas do 
Direito Processual Penal. No sistema atual, a polícia judiciária é exercida 
pela Polícia Civil e pela Polícia Federal. 
 
O que diferencia de fato a polícia administrativa e a judiciária é que a primeira 
atua no intuito de impedir ou interromper atitudes antijurídicas, ao passo que a 
segunda atua buscando responsabilizar os infratores Mello (2014). 
Moreira Neto, em sua obra de direito administrativo, afirma que: 
A polícia judiciária conforme, portanto, uma espécie destacável do gênero 
polícia, diretamente voltada à repressão de certos comportamentos que, por 
sua alta nocividade, se qualificam como infrações penais. Ganha, por isso, 
este ramo, uma identidade orgânico-funcional própria, como importante 
função auxiliar da atuação do Poder Judiciário [...] (MOREIRA NETO, 2014, 
p. 533). 
 
Por outro lado, porém não menos importante, cabe salientar que o exercício 
da polícia judiciária é exclusivo de determinado Órgão de Estado, enquanto que o 
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exercício da polícia administrativa é difundido pelos diversos órgãos da 
Administração Pública, na visão de Gasparini (2012). 
Tratado o instituto da polícia judiciária, confirmado o seu cunho mais 
repressivo em relação ao poder de polícia administrativa e, verificado que o mesmo 
é regido por normas de Direito Processual Penal, passa-se então a tratar o poder de 
polícia administrativa. 
 
3.3 Poder de polícia administrativa 
A polícia administrativa, conforme verificar-se-á no transcorrer desse tópico, 
atua coagindo de forma a impedir que se pratiquem atos atentatórios à segurança 
coletiva, ou seja, o Direito Administrativo confere atribuições aos diversos órgão 
públicos para que eles, dentro do que a lei lhes atribuiu de responsabilidade e 
competência, atuem compelindo o administrado a não praticar certos atos ou a 
efetuar medidas de forma a prevenir situações de risco a sua integridade física, e à 
de terceiros. 
Diante dos fatos descritos, entende-se que o poder de polícia administrativa 
tem por característica a prevenção, impedindo que um fato delituoso ou antissocial 
ocorra (GASPARINI, 2012).  
Segundo o mesmo estudioso, a polícia administrativa tem por objetivo a 
proteção à propriedade e à liberdade, agindo sob a ótica da legislação 
administrativa, ao passo que a polícia judiciária atua por normas processuais penais. 
Mello (2014, p. 855) define polícia administrativa como sendo: 
[...] a atividade da Administração Pública, expressa em atos normativos ou 
concretos, de condicionar, com fundamento em sua supremacia geral e na 
forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos, mediante ação ora 
fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente aos 
particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes 
os comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema 
normativo. 
 
Por outro lado, Cretella Júnior (2001) defende ser a polícia administrativa um 
órgão que busca impedir o acontecimento dos fatos delituosos, agindo antes que 
eles se concretizem, através de determinações legais. A previsão legal do poder de 
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polícia encontra respaldo no art. 78 do Código Tributário Nacional (CTN), conforme 
segue: 
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do poder Público, à tranqüilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
Parágrafo Único: Considera-se regular o exercício do poder de polícia 
quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se da atividade que a lei 
tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 
 
O art. 78 do CTN traz em seu bojo a conceituação e os limites do poder de 
polícia. Diante disso, cabe citar o doutrinador Mazza que retira do texto legal os 
principais elementos para formular o seu conceito de poder de polícia: 
Poder de polícia é a atividade da Administração Pública, baseada na lei e 
na supremacia geral, consistente no estabelecimento de limitações à 
liberdade e propriedade dos particulares, regulando a prática de ato ou a 
abstenção de fato, manisfestando-se por meio de atos normativos ou 
concretos, em benefício do interesse público (MAZZA, 2014, p. 321). 
 
O fato do conceito de poder de polícia ser extraído do CTN é explicado pela 
escritora Di Pietro (2016, p. 156) da seguinte forma: “A razão de o Código Tributário 
Nacional dar o conceito de poder de polícia decorre do fato de constituir o exercício 
desse poder um dos fatos geradores da taxa (cf. art. 145, II, da Constituição Federal 
e art. 77 do referido código)”. 
A título de elucidação do tema, seguem abaixo os artigos referidos pela 
estudiosa: 
Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: 
I - [...] 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
III – [...]  
Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como 
fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição. 
 
A escritora supracitada ainda ensina que o poder de polícia se reparte entre o 
Legislativo que “no exercício do poder de polícia que incumbe ao Estado, cria, por 
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lei, as chamadas limitações administrativas [...]” e o Executivo, o qual “[...] 
regulamenta as leis e controla a sua aplicação, preventivamente (por meio de 
ordens, notificações, licenças ou autorizações) ou repressivamente (mediante 
imposição de medidas coercitivas)” (DI PIETRO, 2016, p. 156). 
Tratando do tema do poder de polícia administrativa, cabe aqui tecer 
ressalvas sobre a atuação dos Corpos de Bombeiros Militares em tal esfera, uma 
vez que são de órgãos da administração pública que possuem a função precípua de 
realizar as atividade de defesa civil, conforme art. 144, § 5º da CF (citado 
anteriormente)  e, no caso do CBMRS, temos a Constituição Estadual, a qual impõe 
no seu art. 130 as seguintes competências ao Corpo de Bombeiros: 
Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo (a) Comandante 
Geral, oficial (a) da ativa do quadro de Bombeiros Militar, do último posto da 
carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo (a) Governador (a) 
do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e 
salvamento, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma 
definida em lei complementar. 
 
O doutrinador Lazzarini sustenta que Corpo de Bombeiros Militar é detentor 
do poder de polícia, em virtude das atribuições elencadas na Constituição Federal, 
além das legislações infraconstitucionais: 
Daí por que os Corpos de Bombeiros Militares têm correspondente poder de 
Polícia como instrumental a eles conferido para que bem possam exercer 
suas múltiplas e graves atribuições, que lhes foram destinadas na 
Constituição Federal e em normas infraconstitucionais, ficando recordado 
que o Poder de Polícia é um dos poderes administrativos, um poder 
instrumental conferido à Administração Pública para que ela possa realizar 
seus fins, como instrumentos de defesa da cidadania, na realização do bem 
comum (LAZZARINI, 2003, p. 281). 
 
Geraldo e Ruiz ensinam no mesmo sentido que: 
O Corpo de Bombeiros tem e deve exercer o Poder de Polícia que lhe é 
inerente em razão de norma constitucional, como também das de natureza 
infraconstitucional, ou seja, valendo-se, para tanto, de uma legislação 
adequada, inclusive, quanto as sanções de polícia, que sejam compatíveis 
às diversas realidade brasileiras, para que tal poder administrativo não reste 
inane (GERALDO; RUIZ, 2008, p. 243). 
 
O CBMRS possui outras atribuições designadas por legislações estaduais, 
entretanto tal assunto será tema do terceiro capítulo dessa monografia, pois 
abordará a competência atribuída ao Corpo de Bombeiro no âmbito da Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios. 
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Para atingir a sua finalidade e o resultado de seus atos, a Administração 
Pública interfere, por vezes, na propriedade e na liberdade das pessoas. Isso ocorre, 
quando limita o uso da propriedade e restringe a liberdade, impedindo a liberação de 
construções que coloquem em risco a vida ou, por exemplo, fazendo com que o 
proprietário de bens imóveis instale equipamentos de prevenção e proteção contra 
incêndios nas edificações, garantindo uma segurança preventiva contra eventuais 
sinistros e, ainda, limitando a liberdade quando determinadas ações causem 
desconforto ou dano à coletividade, como no caso de manifestações desordeiras e 
violentas. 
Cumpre referir que a interferência da Administração Pública na liberdade e na 
propriedade das pessoas não pode ser confundida com o direito de liberdade e o 
direito de propriedade. 
O doutrinador Mello (2014, p. 836), ao referir a possibilidade de intervenção 
da Administração na propriedade e na liberdade alega que: “em suma, é necessário 
que o uso da liberdade e da propriedade esteja entrosado com a utilidade coletiva 
[...]”. 
Para esse mesmo doutrinador, a liberdade e a propriedade são institutos 
diferentes do direito de liberdade e direito de propriedade, pois a Administração 
Pública não interfere no direito de liberdade e de propriedade, mas limita o uso da 
propriedade e da liberdade. 
Portanto, a limitação imposta aos cidadãos decorre das leis, e o Corpo de 
Bombeiros Militar, órgão da Administração Pública, pauta a sua atividade em 
respeito aos princípios da polícia administrativa, vez que possui atribuições 
conferidas pela Constituição Brasileira e por legislações estaduais. 
 
3.4 Poder de polícia e sua titularidade 
O poder de polícia decorre da necessidade que o Estado tem de coibir 
determinadas ações do cidadão, pois não existiria razão de ser, se o Estado não 
possuísse ferramentas capazes de frear a vontade do indivíduo em detrimento da 
coletividade, podendo a administração regular ou restringir as ações dos indivíduos 
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(MEIRELLES, 2014). 
Nesse sentido, Mello (2014, p. 836) preleciona: “Através da Constituição e 
das leis, os cidadãos recebem uma série de direitos. Cumpre, todavia, que seu 
exercício seja compatível com o bem-estar social”. Assim, pode-se dizer que o poder 
de polícia é o poder que o Estado possui para restringir os direitos das pessoas em 
favor da coletividade ou do interesse público. 
Exposto isso, faz-se necessário destacar que esse poder de restringir direitos 
e porque não dizer, a faculdade de usar a força para coagir o cidadão a praticar ou 
deixar de praticar certos atos, é exclusiva do ente estatal. 
Justen Filho se posiciona sobre o tema: 
Veda-se a delegação do poder de polícia a particulares não por alguma 
qualidade essencial ou peculiar à figura, mas porque o Estado Democrático 
de Direito importa o monopólio estatal da violência. Não se admite que o 
exercício da violência seja transferido a terceiros, que não os agentes 
públicos (JUSTEN FILHO, 2014, p. 597). 
 
Quem explica de forma pormenorizada o assunto é o doutrinador Mello (2014, 
p. 857): 
A restrição à atribuição de atos de polícia a particulares funda-se no 
corretíssimo entendimento de que não se lhes pode, ao menos em princípio, 
cometer o encargo de praticar atos que envolvem o exercício de misteres 
tipicamente públicos quando em causa liberdade e propriedade, porque 
ofenderiam o equilíbrio entre os particulares em geral, ensejando que uns 
oficialmente exercessem supremacia sobre outros. 
 
Como suscitado nos parágrafos anteriores, o poder de polícia deve ser 
exercido pelo Estado, pois a limitação do exercício de direitos só deve ser restringida 
por ele. Dessa forma, pode-se dizer que titularidade do poder de polícia é conferida 
pela Lei Maior que outorga a competência para a entidade legislar, conforme 
entendimento de Gasparini (2012).  
Cabe ressaltar que os atos de preparação e os executados posteriormente ao 
exercício do poder de polícia podem ter sua execução delegada a terceiros, como 
ensina Mello: 
Daí não se segue, entretanto, que certos atos materiais que precedem atos 
jurídicos de polícia não possam ser praticados por particulares, mediante 
delegação, propriamente dita, ou em decorrência de um contrato de 
prestação. [...] è o que sucede, por exemplo, na fiscalização do 
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cumprimento de norma de trânsito mediante equipamentos fotossensores, 
pertencentes e operados por empresas privadas contratadas pelo poder 
Público [...] (MELLO, 2014, p. 857). 
 
O mesmo doutrinador cita também a possibilidade de delegação de atos 
sucessivos ao exercício do poder de polícia: 
Há, ainda, a possibilidade de particulares serem encarregados de praticar 
ato material sucessivo a ato jurídico de polícia, isto é, de cumprimento 
deste, quando se trate de executar materialmente ato jurídico interferente 
apenas com a propriedade dos administrados; nunca, porém, quando 
relativo a liberdade dos administrados. Tome-se como exemplo a 
possibilidade de a Administração contratar com empresa privada a 
demolição ou implosão de obras efetuadas irregularmente e que estejam 
desocupadas [...] (MELLO, 2014, p. 858). 
 
A titularidade do poder de polícia é exclusiva do ente estatal ao qual a lei 
atribuiu a competência, todavia, a Administração pode delegar atos meramente 
executórios, antes e após a aplicação do ato administrativo.  
 
3.5 Atributos do poder de polícia 
Conforme se observará no discorrer deste tópico, os atributos do poder de 
polícia são: discricionariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade. 
Em regra, os atos praticados sob a tutela do poder de polícia são 
discricionários, diz-se em regra, pois nem todos os atos a lei permite que a 
Administração Pública adote um posicionamento a outro. Existem casos em que a 
norma dá a cominação legal específica para aquele caso, não permitindo 
interpretações, ou seja, ela está vinculada ao texto da norma:  
A atividade de polícia ora é discricionária, a exemplo do que ocorre quando 
a Administração Pública outorga a alguém autorização para portar arma de 
fogo, ora é vinculada, nos moldes do que acontece quando a Administração 
Pública licencia uma construção (alvará ou licença de construção) 
(GASPARINI, 2012, p. 183). 
 
No mesmo sentido, “observe-se que o ato de polícia é, em princípio, 
discricionário, mas passará a ser vinculado se a norma legal que o rege estabelecer 
o modo e forma de sua realização” (MEIRELLES, 2014, p. 150). 
A doutrinadora Di Pietro (2016, p. 256), em sua obra intitulada “Direito 
Administrativo” traz exemplos de aplicabilidade dos atos revestidos de 
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discricionariedade e vinculação: 
A fonte da discricionariedade é a própria lei; aquela só existe nos espaços 
deixados por esta. Nesses espaços, a atuação livre da Administração é 
previamente legitimada pelo legislador. Normalmente essa 
discricionariedade existe: 
a) quando a lei expressamente a confere à Administração, como ocorre no 
caso da norma que permite a remoção ex officio do funcionário, a 
critério da Administração, para atender à conveniência do serviço; 
b) quando a lei é omissa, porque não lhe é possível prever todas as 
situações supervenientes ao momento de sua promulgação, hipótese 
em que a autoridade deverá decidir de acordo com princípios extraídos 
do ordenamento jurídico; 
c) quando a lei prevê determinada competência, mas não estabelece a 
conduta a ser adotada; exemplos dessa hipótese encontram-se em 
matéria de poder de polícia, em que é impossível à lei traçar todas as 
condutas possíveis diante de lesão ou ameaça de lesão à vida, à 
segurança pública, à saúde. 
 
Quanto ao exemplo de ato vinculado, a referida doutrinadora discorre que: 
Será vinculado quando a lei, ao descrevê-lo, utilizar noções precisas, 
vocábulos unissignificativos, conceitos matemáticos, que não dão margem a 
qualquer apreciação subjetiva. Exemplo: terá direito a aposentadoria o 
funcionário que completar 35 anos de serviço público ou 70 anos de idade; 
fará jus à licença-prêmio o funcionário que completar 5 anos de serviço, 
sem punições e sem ultrapassar número certo de faltas justificadas (DI 
PIETRO, 2016, p. 257). 
 
Note-se que a limitação existente entre o ato de polícia vinculado e o 
discricionário encontra respaldo na legislação, a qual atribuiu tal responsabilidade, 
sendo assim a Administração Pública não pode fazer ou deixar de fazer, liberar um 
alvará ou não, se a legislação que regula o assunto não permitir tal situação.  
Nesse sentido, Justen Filho (2014, p. 595) assim assevera:  
O poder de polícia encontra fundamento e limite na lei (constitucional e 
infraconstitucional) e no princípio da proporcionalidade. As restrições e 
imposições autorizadas explicita ou implicitamente na lei serão 
determinadas para o caso concreto em vista do princípio da 
proporcionalidade. 
 
É importante salientar que não se pode confundir discricionariedade com 
arbitrariedade: o primeiro é a faculdade que a Administração Pública possui de agir 
de um modo ou de outro, dentro da legalidade, enquanto a arbitrariedade é o ato 
praticado em desacordo ou fora dos limites legais, conforme destaca Meirelles 
(2014). 
O atributo da autoexecutoriedade, por sua vez, está presente dentro do poder 
de polícia, pois a Administração possui a faculdade de agir, executando as suas 
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próprias decisões, sem a necessidade de consultar o Judiciário, de acordo com o 
exposto pelo autor supra citado. 
Mello (2014, p. 859) conceitua a autoexecutoriedade das medidas de polícia 
administrativa como sendo: 
As medidas de polícia administrativa frequentemente são autoexecutórias: 
isto é, pode a Administração Pública promover, por si mesma, 
independentemente de remeter-se ao Poder Judiciário, a conformação do 
comportamento do particular às injunções dela emanadas, sem necessidade 
de um prévio juízo de cognição e ulterior juízo de execução processado 
perante as autoridade judiciárias [...]. 
 
A autoexecutoriedade dos atos da Administração Pública possibilita que o 
ente estatal atue de forma a compelir o administrado a praticar um ato ou deixar de 
fazê-lo, utilizando-se dos meios necessários para atingir o seu objetivo. 
Para melhor elucidação de quais são os meios legais que a Administração 
Pública pode fazer uso, para compelir o cidadão a cumprir sua decisão, cita-se o 
desmembramento feito pela autora, Di Pietro (2016, p. 243): 
Esse atributo é chamado, pelos Franceses, de privilége d’action d’office ou 
privilégi du préalable; porém, alguns autores o desdobram em dois: a 
exigibilidade, que corresponde ao privilégi du préalable, pelo qual a 
Administração toma decisões executórias criando obrigação para o 
particular sem necessitar ir preliminarmente a juízo; e ao executoriedade, 
que corresponde ao privilége d’action d’office (privilégio da ação de ofício), 
que permite à Administração executar diretamente a sua decisão pelo uso 
da força. 
 
Todavia, conforme a mesma doutrinadora, independente da 
autoexecutoriedade ser dividida em exigibilidade e executoriedade, pode a 
Administração proceder as suas decisões independentemente, não necessitando 
colocá-las para apreciação do Poder Judiciário. 
Sendo assim, o atributo da autoexecutoriedade possibilita que o ente estatal 
obrigue o cidadão a fazer ou deixar de fazer algo, sem que tal medida seja colocada 
à apreciação de outro poder, em especial o Poder Judiciário. Do contrário, correr-se-
ia o risco de a Administração Pública perder o objeto da ação, pois muitos atos 
administrativos são tomados no momento em que ocorre o dano. 
Lazzarini (2003, p. 53) descreve o motivo dos atos da Administração pública 
não serem postos à apreciação de qualquer outro órgão: 
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[...]. Lembro, novamente, que o poder de polícia objetiva conter os 
excessos, a atividade anti-social, razão de não ser possível condicionar os 
atos de polícia à prévia aprovação de qualquer outro órgão, que não o 
competente, ou Poder estranho a Administração Pública. 
 
O segundo atributo descrito nesse tópico deve ser praticado dentro dos limites 
legais, pois, do contrário, acarretará em responsabilização da Administração Pública, 
além de ser posta à apreciação judicial. O ato que compeliu o administrado a fazer 
ou deixar de fazer algo pode ser judicializado sempre que o particular se sentir 
lesado em seus direitos. Quando tal fato ocorrer, o judiciário poderá cancelar os atos 
praticados pela administração, conforme (MELLO, 2014). Inclusive Mazza (2014, p. 
235), corrobora o entendimento da seguinte forma: 
A possibilidade de utilização da força física, inerente a autoexecutoriedade, 
reforça a necessidade de identificação de mecanismos de controle judicial a 
posteriri sobre a execução material de atos administrativos. Merecem 
destaque, nesse sentido, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
que exigem bom senso e moderação na aplicação da autoexecutoriedade. 
É possível também a concessão de liminar em mandado de segurança para 
suspender as medidas concretas tendentes à execução material do ato 
administrativo, na hipótese de revelar-se ilegal ou abusiva a ação da 
Administração Pública. 
 
Em consonância com o atributo da autoexecutoriedade tem-se o atributo da 
coercibilidade, medida pela qual o Estado executa as suas decisões. Para Di Pietro 
(2016, p. 159): “A coercibilidade é indissociável da autoexecutoriedade. O ato de 
polícia só é autoexecutório porque dotado de força coercitiva [...]”. 
Os meios necessários para alcançar o objetivo das medidas adotadas pela 
Administração Pública referem-se ao uso da força física para a execução ou 
interrupção do ato, não sendo permitido, entretanto, o abuso de autoridade ou 
excesso. Nesse sentido: 
O atributo da coercibilidade do ato de polícia justifica o emprego da força 
física quando houver oposição do infrator, mas não legaliza a violência 
desnecessária ou desproporcional à resistência, que em tal caso pode 
caracterizar o excesso de poder e o abuso de autoridade nulificadores do 
ato praticado e ensejadores das ações civis e criminais para a reparação do  
dano e punição dos culpados (MEIRELLES, 2014, p. 153). 
 
Mello discorre ser natural que a coação administrativa seja exercida pelo 
poder de polícia, pois o interesse coletivo não pode, muitas vezes, aguardar 
decisões judiciais, conforme segue:  
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É natural que seja no campo do poder de polícia que se manifesta de forma 
freqüente o exercício da coação administrativa, pois os interesses coletivos 
defendidos frequentemente não poderiam, para eficaz proteção, depender 
das demoras resultantes do procedimento judicial, sob pena de perecimento 
dos valores sociais resguardados através das medidas de polícia, 
respeitadas, evidentemente, entretanto, as garantias individuais do cidadão 
constitucionalmente estabelecidas (MELLO, 2014, p. 860). 
 
Verificado que os atributos do poder de polícia são, na maioria das vezes, 
dotados de discricionariedade quando a legislação faculta ao órgão público a 
possibilidade de agir ou não; autoexecutórios, quando a Administração não 
necessita submeter os seus atos à apreciação do órgão judicante; e coercitivos, pois 
o poder público pode utilizar-se da força física para compelir o coato a fazer ou 
deixar de fazer algo. 
Contudo, tais poderes não são ilimitados. Dessa forma, passa-se a estudar o 
instituto do Limite ao Poder de Polícia, conforme se verificará a seguir. 
 
3.6 Limites ao poder de polícia 
Ao fazerem o uso do poder de polícia os órgãos da Administração Pública não 
podem extrapolar os limites impostos pela lei. Desta forma, o direito administrativo 
impõe limitações aos atos praticados em desacordo com a lei. 
O limite ao poder de polícia é encontrado dentro das normas que dispõe 
sobre os direitos assegurados, aos administrados, não podendo a Administração 
Pública exceder esses limites, sob pena de ser submetido ao controle judicial 
(GASPARINI, 2012). 
Em consonância com o que foi descrito no parágrafo anterior, a escritora Di 
Pietro ensina que, embora o poder de polícia administrativa seja discricionário, 
deverá observar as limitações impostas pela lei: 
Como todo ato administrativo, a medida de polícia, ainda que seja 
discricionária, sempre esbarra em algumas limitações impostas pela lei, 
quanto a competência e à forma, aos fins e mesmo com relação aos 
motivos ou ao objeto; quanto aos dois últimos, ainda que a administração 
disponha de certa dose de discricionariedade, esta deve ser exercida nos 
limites traçados pela lei. 
Quanto aos fins, o poder de polícia só deve ser exercido para atender ao 
interesse público. [...] (DI PIETRO, 2016, p. 161) 
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Nesse diapasão, Cretella Júnior (2001, p. 542) define como limite ao poder de 
polícia: “a faculdade repressiva não é, entretanto, ilimitada, estando sujeita a limites 
jurídicos: direitos do cidadão, prerrogativas individuais e liberdades públicas 
asseguradas na Constituição e nas leis”. 
Mello (2014, p. 861) descreve que o excesso praticado pela Administração 
pode se apresentar de duas formas: 
a) a intensidade da medida é maior que a necessária para a compulsão do 
obrigado; 
b) a extensão da medida é maior  que a necessária para a obtenção dos 
resultados licitamente perseguíveis. 
 
Para que os direitos individuais dos administrados não sejam suprimidos ou 
violados, a polícia administrativa deve observar três regras, conforme preceitua Di 
Pietro (2016, p. 162): 
Alguns autores indicam regras a serem observadas pela polícia 
administrativa, com o fim de não eliminar os direitos individuais: 
1) a da necessidade, em consonância com a qual a medida de polícia só 
deve ser adotada para evitar ameaças reais ou prováveis de 
perturbações ao interesse público; 
2) a da proporcionalidade, já referida, que significa a exigência de uma 
relação necessária entre a limitação ao direito individual e o prejuízo a 
ser evitado; 
3) a da eficácia, no sentido de que a medida deve ser adequada para 
impedir o dano ao interesse público. 
 
É incontestável a necessidade de a Administração Pública praticar seus atos 
dentro da legalidade, pois do contrário estaria ela, por intermédio de seus agentes 
públicos, praticando atos atentatórios aos direitos individuais dos administrados. 
Uma vez que o poder de polícia administrativo é dotado de discricionariedade, 
sendo os seus atos autoexecutórios e coercitivos, não havendo a necessidade da 
sua atuação passar previamente pelo crivo do judiciário, eventuais abusos podem 
ser praticados por seus agentes. 
Dito isso, passar-se-á a discorrer sobre a responsabilização do Estado sobre 
os atos dos seus agentes. 
 
 
44 
3.7 Responsabilidade objetiva do Estado sobre os atos dos seus agentes 
públicos 
A Constituição Federal, no seu art. 37, § 6º, estabelece que os entes públicos 
responderão pelos danos causados por seus agentes, no exercício da função, a 
terceiros: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer do Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
 
[...] 
 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
[...] 
 
O Código Civil, no art. 43, também dispõe sobre o tema. 
Art. 43. As pessoas jurídicas de direito interno são civilmente responsáveis 
por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 
ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por 
parte destes, culpa ou dolo. 
 
Com relação ao disposto no art. 43 do Código Civil Brasileiro, a doutrinadora 
Di Pietro (2016, p. 796) tece uma ressalva: “De certa forma, está atrasado em 
relação a norma constitucional, tendo em vista que não faz referência as pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público.” 
Para tratar o tema da responsabilidade do Estado sobre os atos dos seus 
agentes, é necessário discorrer sobre quem são esses agentes e de que forma eles 
podem praticar tais atos. Mello (2014, p. 1026) explicita quais seriam os sujeitos 
passíveis de comprometer o Estado:  
Quem são as pessoas suscetíveis de serem consideradas agentes públicos, 
cujos comportamentos, portanto, ensejam engajamento da responsabilidade 
do Estado? São todas aquelas que – em qualquer nível de escalão – tomam 
decisões ou realizam atividades da alçada do Estado, prepostas que estão 
ao desempenho de um mister público (jurídico ou material), isto é, havido 
pelo Estado como pertinente a si próprio. 
 
Assim, são agentes capazes de comprometer o Estado todos aqueles que em 
seu nome praticam o ato, ou seja, a vontade do Estado está presente na ação do 
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agente: 
A relação entre a vontade e a ação do Estado e de seus agentes é uma 
relação de imputação direta dos atos dos agentes ao Estado. Esta é 
precisamente a peculiaridade da chamada relação orgânica. O que o agente 
queira, em qualidade funcional – pouco importa se bem ou mal 
desempenhada -, entende-se que o Estado quis, ainda que haja querido 
mal. O que o agente nestas condições faça é o que o Estado fez. Nas 
relações não se considera tão só se o agente obrou (ou deixou de obrar) de 
modo conforme ou desconforme com o Direito, culposa ou dolosamente. 
Considera-se – isto, sim – se o Estado agiu (ou deixou de agir) bem ou mal 
(MELLO, 2014, p. 1026). 
 
Di Pietro (2016, p. 796) descreve ser necessária a presença de 5 (cinco) 
critérios para a configuração da responsabilidade objetiva do Estado, segundo o art. 
37, § 6º, da Constituição Federal: 
A regra da responsabilidade objetiva exige, segundo o artigo 37, § 6º, da 
Constituição: 
1. que o ato lesivo seja praticado por agente de pessoa jurídica de direito 
público (que são as mencionadas no art. 41 do Código Civil) ou pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviço público [...]; 
2. que as entidades de direito privado prestem serviço público, o que 
exclui as entidades da administração indireta que executem atividade 
econômica de natureza privada [...]; 
3. que seja causado dano a terceiros, em decorrência da prestação de 
serviço público; aqui está o nexo de causa e efeito; como o dispositivo 
constitucional fala em terceiros [...]; 
4. que o dano seja causado por agente das aludidas pessoas jurídicas, o 
que abrange todas as categorias, de agentes políticos, administrativos 
ou particulares em colaboração com a Administração, sem interessar o 
titulo sob o qual prestam o serviço; 
5. que o agente, ao causar o dano, aja nessa qualidade; não basta ter a 
qualidade de agente público [...]. 
 
Sobre esse assunto, salientam os autores Mendes e Branco (2011, p. 867): 
“No que concerne à responsabilidade civil do Estado, o Direito brasileiro vem 
consagrando a prevalência da teoria da responsabilidade objetiva”. 
Por responsabilidade objetiva entende-se:  
Responsabilidade objetiva é a obrigação de indenizar que incumbe a 
alguém em razão de um procedimento lícito ou ilícito que produziu uma 
lesão na esfera juridicamente protegida de outrem. Para configurá-la basta, 
pois, a mera relação causal entre o comportamento e o dano (MELLO, 
2014, p. 1024). 
 
Atinente ao que foi descrito sobre a responsabilidade objetiva do Estado, 
sobre os atos praticados por seus agentes, no exercício da função, Silva, em sua 
obra intitulada A omissão no Poder de Polícia
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Não pode haver exercício legítimo de função pública sem o controle e a 
responsabilização por danos causados por agentes públicos, que são as 
pessoas investidas de função pública de quem a vontade do Estado é 
manifestada, no âmbito da competência que a Constituição e as lei lhes 
atribuírem. Na Constituição Brasileira, este princípio vem descrito no art. 37, 
§ 6º, que segundo a doutrina de Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, prevê 
a responsabilidade objetiva para os atos comissivos do Estado e a 
responsabilidade subjetiva na hipótese de atos omissivos (SILVA, 2011, p. 
37). 
 
Diante de tais esclarecimentos, pode-se dizer que toda vez que um agente 
público, no exercício da função, praticar um ato em desacordo com a lei ou exorbitar 
dos meios moderados para alcançar o seu objetivo, será o Estado compelido a 
indenizar essa pessoa pelo infortúnio causado pelo agente. Importa salientar que os 
atos praticados podem ser lícitos, porém a sua prática causa danos fora da 
normalidade. 
Nesse sentido: 
[...] Somente se pode aceitar como pressuposto da responsabilidade 
objetiva a prática de ato antijurídico se este, mesmo sendo lícito, for 
entendido como ato causador de dano anormal e específico a determinadas 
pessoas, rompendo o princípio da igualdade de todos perante os encargos 
sociais. Por outras palavras, ato antijurídico, para fins de responsabilidade 
objetiva do Estado, é o ato ilícito e o ato lícito que cause dano anormal e 
específico (DI PIETRO, 2016, p. 797).  
 
A responsabilidade do Estado, quando a lesão causada a terceiros decorre de 
omissão, não é pacífica, porém, a doutrina majoritária vem entendendo que se trata 
de responsabilidade subjetiva do Estado, conforme verificar-se-á. 
Existe controvérsia a respeito da aplicação ou não do art. 37, § 6º, da 
Constituição às hipóteses de omissão do Poder Público, e a respeito da 
aplicabilidade, nesse caso, da teoria da responsabilidade objetiva. Segundo 
alguns, a norma é a mesma para a conduta e a omissão do poder público; 
segundo outros, aplica-se, em caso de omissão, a teoria da 
responsabilidade subjetiva, na modalidade da teoria da culpa do serviço 
público. [...] É a corrente a que também me filio. [...] (DI PIETRO, 2016, p. 
801). 
 
Mello (2014, p. 1031), preleciona no mesmo sentido: 
Quando o dano for possível em decorrência de uma Omissão do Estado (o 
serviço não funcionou, funcionou tardia ou ineficientemente) é de aplicar-se 
a teoria da responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, 
não pode, logicamente, ser ele o autor do dano [...]. 
 
Para finalizar, cita-se Mazza, autor que, em sua obra, além de corroborar o já 
descrito pelos doutrinadores anteriores descreve quais as hipóteses de omissão que 
o Estado responderia de forma objetiva: 
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Na esteira dessa inaplicabilidade, aos danos por omissão, de forma 
tradicional de pensar a responsabilidade estatal, Celso Antônio Bandeira de 
Mello vem sustentando a vários anos que os danos por omissão submetem-
se a teoria subjetiva. Atualmente, é também o entendimento adotado pelo 
Supremo Tribunal Federal (RE 179.147) e pela doutrina majoritária. [...] Em 
outras palavras, os danos por omissão são indenizáveis somente quando 
configurada omissão dolosa ou omissão culposa. [...] (MAZZA, 2014, p. 
353). 
 
Ainda, segundo Mazza (2014, p. 354), a omissão dolosa ocorre quando o 
“agente público encarregado de praticar a conduta decide omitir-se e, por isso, não 
evita o prejuízo”, já a omissão culposa, capaz de gerar responsabilidade objetiva do 
Estado é aquela em que a “falta de ação do agente público não decorre de sua 
intenção deliberada de omitir-se, mas deriva da negligência na forma de exercer a 
função administrativa”. 
Após a abordagem do tema, verifica-se que o Estado pode ser responsável 
de forma objetiva pelos danos praticados por seus representantes, desde que esses 
pratiquem os atos no exercício da função pública ou em razão dela. Todavia, 
conforme explicitado, os danos causados por omissão do Estado são considerados 
de responsabilidade subjetiva devendo assim, o terceiro lesado comprovar que 
houve a omissão por parte do Estado, o dano e o nexo de causalidade. 
Tratou-se, nesse capítulo, da Competência Fiscalizatória do Corpo de 
Bombeiros Militar e, verificado que a instituição possui previsão constitucional, tanto 
federal como estadual e também, que é detentora do Poder de Polícia Administrativa 
no âmbito da Prevenção e Proteção Contra Incêndios, poder esse delegado, no caso 
do CBMRS, pela Lei Complementar nº 14.376 de 26 de dezembro de 2013 e pelo 
Decreto Estadual nº 51.803, de 10 de setembro de 2014. Agora passar-se-á a 
discorrer sobre o terceiro e último assunto da presente monografia, abordando de 
forma específica os artigos que inferem a Competência do Corpo de Bombeiros 
Militar do Rio Grande do Sul na seara da Prevenção e Proteção Contra Incêndios. 
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4 A COMPETÊNCIA DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RIO 
GRANDE DO SUL ANTES E APÓS A LEI KISS 
4.1 Competência originária da Lei 10.987, de 11 de agosto de 1997 e Decreto 
37.380, de 28 de abril de 1997 
Conforme já abordado anteriormente a competência do Corpo de Bombeiro 
Militar encontra respaldo na Carta Magna Brasileira, além das legislações estaduais. 
Na seara da prevenção e proteção contra incêndios, o CBMRS possui suas 
atribuições elencadas na Constituição Estadual e, atualmente, na Lei Estadual 
14.376, de 26 de dezembro de 2013 (Lei Kiss) e suas alterações, além do Decreto 
Estadual 51. 803, de 10 de setembro de 2014 e suas alterações. 
Todavia, antes da entrada em vigor de tais textos legais, a prevenção e 
proteção contra incêndios era regrada pela Lei 10.987/97 e pelo Decreto Estadual 
37.380/97, os quais impunham a competência do Corpo de Bombeiros Militar do Rio 
Grande do Sul. 
Dito isso, passar-se-á a tratar da competência atribuída ao Corpo de 
Bombeiros pela legislação revogada, para só então tratar de forma pormenorizada a 
legislação em vigor. Os textos legais citados foram todos extraídos do site do 
CBMRS. 
Como já exposto no capítulo da contextualização histórica da prevenção 
contra incêndios, o Decreto Estadual 37.380/97 entrou em vigor anteriormente à Lei 
10.987/97. Assim, a Lei Estadual não trouxe em seu bojo grande carga de 
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competência aos bombeiros, pois o decreto impôs no seu art. 3º a competência, no 
âmbito da prevenção e proteção contra incêndio, ao Corpo de Bombeiros da Brigada 
Militar do Rio Grande do Sul, conforme se denota do artigo abaixo citado: 
Art. 3º - Compete ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar do Estado do 
Rio Grande do Sul, a qualquer tempo, planejar, estudar, analisar, aprovar, 
vistoriar e fiscalizar todas as atividades, instalações e equipamentos de 
prevenção e proteção contra incêndio e outros sinistros em todo território do 
Estado. 
 
A competência atribuída pelo aludido texto possibilitava ao Corpo de 
Bombeiros da Brigada Militar planejar, executar, analisar, aprovar, vistoriar e 
fiscalizar as atividades, instalações e equipamento de prevenção contra incêndio. 
Consoante ao elucidado no capítulo 1º da presente monografia, o CBMRS, 
até a aprovação da Emenda Constitucional 67, de 2014, era um órgão pertencente à 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, portanto, ao tratar da legislação 
revogada far-se-á menção à instituição que por décadas deu suporte e abrigo ao 
CBMRS. 
À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, cabia a prevenção e o 
combate a incêndios, conforme artigo 130 da Constituição Estadual do Rio Grande 
do Sul. 
Para atingir as atribuições elencadas no art. 3º do Decreto Estadual 
37.380/97, o Corpo de Bombeiros fez uso de resoluções técnicas emitidas pelo 
Comandante Geral da Brigada Militar e também de portarias. Entretanto, as normas 
revogadas não traziam no seu escopo a especificação e/ou a delimitação de tais 
procedimentos, tampouco mencionavam de forma clara a existência desses. 
O respaldo legal para o Comando do Corpo de Bombeiros (CCB) emitir 
resoluções técnicas, pareceres e portarias está elencado na Lei 10.991, de 18 de 
agosto de 1997. Tal lei dispõe sobre a Organização Básica da Brigada Militar do 
Estado, contudo, foi a promulgação da Lei 11. 736, de 13 de janeiro de 2002 que 
alterou o art. 3º da Lei 10.991/97, dando nova redação ao inciso VII e incluindo os 
incisos XI ao XIV, que possibilitaram a edição de dessas medidas. Conforme segue:  
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Art. 3º - Compete a Brigada Militar 
I – [...] 
VII – planejar, organizar, fiscalizar, controlar, coordenar, instruir, apoiar e 
reconhecer o funcionamento dos serviços civis auxiliares de bombeiros; 
VIII – [...] 
XI – planejar, estudar, analisar, vistoriar, controlar, fiscalizar, aprovar e 
interditar as atividades, equipamentos, projetos e planos de proteção e 
prevenção contra incêndios, pânicos, desastres e catástrofes em todas as 
edificações, instalações, veículos, embarcações e outras atividades que 
ponham em risco a vida, o meio ambiente e o patrimônio, respeitada a 
competência de outros órgãos; 
XII – realizar a investigação de incêndios e sinistros; 
XIII – elaborar e emitir resoluções e normas técnicas para disciplinar a 
segurança contra incêndio e sinistros; 
XIV – [...] 
 
Nota-se que a legislação em tela repete as atribuições já elencadas pela 
legislação de prevenção contra incêndios, entretanto, ela traz a possibilidade de a 
Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, emitir resoluções e normas técnicas 
com a finalidade de disciplinar a segurança contra incêndio e sinistros. 
No que concerne à competência do Corpo de Bombeiros, com relação ao 
planejamento, estudo, análise e aprovação das atividades, instalações e 
equipamentos de prevenção e proteção contra incêndio e outros sinistros em todo 
território do Estado, pode-se elencar que o mesmo baixou 18 instruções 
suplementares ao Decreto 37.380/97, em forma de Resoluções Técnicas. Algumas 
delas trazem em seu corpo definições de quando ou como instalar certos sistemas e 
outras, como por exemplo a RT nº 17/BM-CCB/2012, estabelecem os requisitos 
mínimos necessários para a segurança contra incêndio e pânico em centros 
esportivos, de eventos e de exibição, e também definem quais itens de segurança 
devem ser instalados em determinados locais. 
Quanto à vistoria e fiscalização das atividades, instalações e equipamentos 
de prevenção e proteção contra incêndio e outros sinistros em todo território do 
Estado do Rio Grande do Sul, a legislação deixa certa margem de discricionariedade 
sobre o tema, pois não há no regramento estadual, tampouco nas Resoluções 
Técnicas, uma definição de como deve ser executada a vistoria, assim como quais 
itens de segurança devem ser verificados e testados, pois alguns sistemas mais 
complexos, como o hidráulico e os chuveiros automáticos, por exemplo, dependem 
de conhecimentos específicos do seu funcionamento e dimensionamento. A portaria 
064/EMBM/99 trazia no seu artigo 2º, III e V, a definição de exame e inspeção, mas 
não os detalhava. 
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Ainda na esfera da fiscalização, a Lei 10.987/97, no seu artigo 2º, prevê 
medidas de coação para que, de certa forma, se obrigue o administrado a 
apresentar plano de prevenção e proteção contra incêndios e/ou instalar os itens de 
segurança. 
Art. 2º - Aquele que não apresentar plano de prevenção e proteção contra 
incêndio,descumprir os prazos assinalados para instalação dos itens de 
segurança julgados necessários ou instalá-los em desconformidade com as 
especificações oficiais incorrerá nas seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – interdição. 
Parágrafo 1º - [...] 
Parágrafo 2º - o descumprimento do prazo para apresentação de plano de 
prevenção contra incêndios ensejará multa de 75 UFIRs e o 
descumprimento dos prazos assinalados na notificação ou advertência, 
ensejará multa de 50 UFIRs para cada item não instalado ou não 
regularizado, dobrando-se os valores da multa, a cada trinta dias, após o 
descumprimento do prazo. 
 
O parágrafo 2º, acima transcrito, determina o valor e quando deve ser 
aplicada a sanção de multa por descumprimento de notificações emanadas do 
Corpo de Bombeiros, quando este exercia, em conformidade com a lei revogada, o 
poder de vistoria e fiscalização das medidas de segurança e proteção contra 
incêndios. O Corpo de Bombeiros Militar, então, dispunha de ferramentas atribuídas 
por lei específica para obrigar os proprietários das edificações elencadas no art. 1º, 
da Lei 10.897/97, a adequar-se à legislação de prevenção e proteção contra 
incêndios. Tais ferramentas de coação impõem ao coato as sanções de advertência, 
multa e interdição. 
O instituto da advertência por parte da Administração Pública trata-se de uma 
forma de admoestar o responsável pela edificação, informando-o da necessidade de 
instalar as medidas necessárias para salvaguardar a integridade à vida e ao 
patrimônio, sendo a sua aplicação delimitada nos seguintes casos: 
Art. 2º - [...] 
I – [...] 
Parágrafo 1º - A advertência aplica-se na hipótese de instalação incompleta 
ou deficiente de itens de segurança, devendo especificar as medidas 
necessárias e assinalar prazo estritamente necessário para a regularização 
da segurança contra incêndio do prédio. 
 
O descumprimento da advertência e dos prazos assinalados para instalação 
das medidas de prevenção e proteção contra incêndio ensejava na aplicação da 
sanção de multa, em conformidade com o parágrafo 2º do artigo antecedente. A 
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aplicação da multa instituída pela Lei 10.897/97, por vezes, era deveras um valor 
relativamente baixo para atingir a sua finalidade, que seria a de impor ao cidadão o 
cumprimento das obrigações a cerca da prevenção e proteção contra incêndios nos 
locais já citados. 
A aplicação das sanções, bem como a sua formalidade, era regulada pelo 
Corpo de Bombeiros da Brigada Militar, de forma sucinta, pela mesma portaria 064 
em apenas 1 (um) artigo. 
A possibilidade de interdição, conforme consta no inciso III, do art. 2º da Lei 
10.987/97, seria justificada caso a edificação oferecesse risco à vida dos usuários ou 
transeuntes, por não possuir os itens mínimos de segurança contra incêndio ou risco 
de desabamento. Assim dispunha o parágrafo quinto do referido dispositivo. 
O Decreto Estadual 37.380, de 28 de abril de 1997, alterado pelo Decreto 
38.273, de 09 de março de 1998, estabelecia, ainda, que o exame dos planos de 
prevenção e as vistorias dos sistemas de prevenção nos prédios seriam efetuados 
pela Brigada Militar do Estado, através do Corpo de Bombeiros.  
A legislação em vigor não definia os critérios para execução do exame nos 
planos de prevenção. A praxe do serviço diário das Assessorias de Análises 
Técnicas adotava como procedimento a conferência dos itens de segurança exigidos 
pelas Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBRs), designadas no Decreto 
37.380/97, observando se os critérios exigidos pelas NBRs estavam devidamente 
alocados e dimensionados no Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio 
(PPCI). 
A forma de apresentação do PPCI foi determinada através de duas portarias 
do Comando da Brigada Militar, a Portaria 64/EMBM, de 18 de novembro de 1999 e 
a Portaria 138/EMBM, de 20 de novembro de 2002. Essas portarias já tiveram a sua 
finalidade tratada no transcorrer da monografia, motivo pelo qual não se abordará 
novamente o tema. 
Alguns dos procedimentos adotados pela instituição eram regulados por 
medidas internas como, por exemplo, a forma de proceder à interdição. Por não 
serem documentos públicos, deixar-se-á de abordá-los. 
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Conforme já exposto, a legislação de prevenção e proteção contra incêndios 
gaúcha passou por uma reforma drástica, motivada, principalmente, pelo incêndio da 
Boate Kiss, na cidade de Santa Maria/RS, ocorrido no dia 27 de janeiro de 2013. 
Diante desse fato notório para o Estado do Rio Grande do Sul, passar-se-á a 
discorrer sobre o marco inicial da alteração legislativa, para só então entrar na 
competência atribuída pela Lei Kiss ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do 
Sul. 
 
4.2 O incêndio na Boate Kiss 
Santa Maria/RS, noite do dia 27 de janeiro de 2013, aproximadamente 2 
horas e 30 minutos. O que era uma festa de jovens, na sua maioria universitários, 
tornou-se um dos episódios mais tristes para o Estado do Rio Grande do Sul. 
No interior da Boate Kiss estava ocorrendo a apresentação de uma banda de 
música, quando um dos integrantes do grupo musical fez uso de um artifício 
pirotécnico durante a apresentação, ocasionando o início do incêndio. 
Em relação ao show, segundo se depreende dos testemunhos e dados 
divulgados pela investigação oficial e pela imprensa, foi utilizado um artefato 
inadequado para uso interno, que produz faíscamento intenso e de alta 
temperatura, que poderia facilmente provocar a ignição do material 
inflamável do revestimento acústico (CAPAONI et al., 2013, p. 23). 
 
Devido ao tipo de material utilizado na cobertura acústica do local, o fogo 
alastrou-se rapidamente. Segundo relatos das vítimas, um dos integrantes da banda 
tentou apagar o princípio de incêndio com um dos extintores que estavam próximo 
ao palco, mas ele não funcionou. Assim consta no relatório do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS): “[...] a propagação do 
incêndio, por sua vez, foi fundamentalmente influenciada pela falha de 
funcionamento dos extintores localizados próximos ao palco [...]” Capaoni et al. 
(2013, p. 14). 
Quanto ao material utilizado para o isolamento acústico, a comissão teceu o 
seguinte parecer: 
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No caso específico da Boate Kiss, o revestimento acústico inflamável foi 
aplicado de forma aparente no palco, sobre o revestimento original de gesso 
acartonado e lã de rocha. Como o palco era elevado, o contato entre os 
elementos pirotécnicos usados no Show do Conjunto Gurizada 
Fandangueira e o material inflamável se tornou possível. Estavam 
configuradas as condições para o início do sinistro (CAPOANI et al., 2013, 
p. 21). 
 
O revestimento acústico inflamável utilizado na edificação foi o responsável 
pela rápida propagação do fogo, porém outras condutas de risco, como a aparente 
superlotação do local e a obstrução da saída de emergência foram, também, fatores 
determinantes para o grande número de vítimas. Nesse sentido, o relatório da 
Comissão Especial do CREA/RS, instituída para analisar o sinistro na Boate Kiss, 
concluiu:  
No caso específico da Boate Kiss, o cálculo de ocupação divulgado, que 
consideraria 691 pessoas e justifica as dimensões das portas, usa critérios 
efetivamente existentes na NBR 9.077, porém segundo as evidências, o 
estabelecimento muitas vezes operava com uma lotação muito maior. [...] 
(CAPAONI et al., 2013, p. 18). 
 
O mesmo documento complementa que a superlotação do local foi uma das 
causas do grande número de vítimas: 
O grande número de vítimas, por sua vez, foi influenciado pela dificuldade 
de desocupação, pelas deficiências nas saídas de emergência, e pelo 
excesso da lotação máxima permitida. A superlotação (aparentemente era 
comum que a casa abrigasse cerca de 1.000 pessoas, e isso parece ter 
ocorrido na noite do sinistro) e as características inadequadas do espaço, 
em termos de sinalização, tamanho e localização das saídas de emergência 
dificultou a evacuação (CAPAONI et al., 2013, p. 14). 
 
O incêndio na edificação ocasionou a morte de 242 pessoas e mais de 600 
feridos, uma tragédia que assolou as famílias gaúchas causando feridas incuráveis 
naqueles que perderam seus entes queridos. Ainda hoje a Associação dos 
Familiares de Vítimas e Sobreviventes da Tragédia de Santa Maria (AVTSM) 
promove manifestações com o intuito de não deixar o acontecido cair no 
esquecimento. 
Doravante o acontecido e conforme explanado no primeiro capítulo da 
presente monografia, as alterações legislativas são motivadas por acontecimentos 
trágicos que impactam negativamente a sociedade. Com a legislação de Prevenção 
e Proteção Contra Incêndios no Rio Grande do Sul foi igual, pois logo após o sinistro 
da Boate Kiss criou-se um grupo de trabalho na Assembleia Legislativa do Estado 
para realizar a revisão e atualização da legislação de Prevenção e Proteção contra 
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Incêndios. A culminância deu-se com Lei 14.376, de 26 de dezembro de 2013, 
atualizada pelas Leis 14.555, de 02 de julho de 2014 e 14.690, de 16 de março de 
2015, popularmente chamada de Lei Kiss. 
A legislação em vigor traz no seu escopo, assim como a lei revogada, a 
competência do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul. Passar-se-á, 
então, a discorrer sobre a competência atribuída pela Lei Kiss. 
 
4.3 A competência atribuída ao CBMRS pela Lei 14.376/2013 
Toda lei possui uma fundamentação de cunho material ou social para que ela 
passe a existir no campo judicial e/ou obrigacional. A Lei 14.376/2013 teve como 
fundamento fático a tragédia que aconteceu na Boate Kiss, em Santa Maria/RS, 
evento trágico que abalou não somente o Estado, mas também o País. 
A nova legislação trouxe no seu corpo uma carga maior de obrigações aos 
entes envolvidos na prevenção de incêndios, além da obrigatoriedade de sistemas 
de prevenção e proteção contra incêndios mais modernos.  
A Lei Complementar 14.376, de 26 de dezembro de 2013 e suas alterações, 
no capítulo sexto intitulado Das Competências, Atribuições e Responsabilidades, 
descreve no art. 10, a competência atribuída ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio 
Grande do Sul, como verifica-se abaixo: 
Compete ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul – CBMRS –, 
ouvido seu corpo técnico, regulamentar, analisar, vistoriar, fiscalizar, aprovar 
as medidas de segurança, expedir o Alvará de Prevenção e Proteção contra 
Incêndio – APPCI – e aplicar as sanções previstas nesta Lei Complementar, 
bem como estudar e pesquisar medidas de segurança contra incêndio em 
edificações e áreas de risco de incêndio.  
 
Exposto o texto legal que impõe e determina quais são as competências 
atribuídas ao Corpo de Bombeiros, fica perceptível a existência de atribuições 
semelhantes às previstas pela legislação revogada, todavia, a Lei Complementar em 
voga traz no seu escopo a delimitação e os conceitos técnicos destas medidas. 
O artigo citado acima possibilita ao CBMRS regulamentar as medidas de 
segurança contra incêndio através de Resoluções Técnicas. Em conformidade com 
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o art. 6º, XXVI, dessa lei e com a RT CBMRS 02, uma resolução técnica é o 
“conjunto de documentos técnicos do CBMRS, elaborado pelo Corpo Técnico do 
CBMRS, que regulamenta as medidas de segurança contra incêndio nas edificações 
e áreas de risco de incêndio [...]”. Tais medidas encontram respaldo no art. 37, § 1º 
do mesmo dispositivo legal, que estabelece a competência do CBMRS em expedir e 
adequar as RTs com o objetivo de determinar novos instrumentais técnicos, bem 
como regulamentar casos em que a Lei Kiss for omissa. 
Confirmando a competência de expedir as resoluções técnicas, foi 
promulgado o Decreto Estadual 51.803, de 10 de setembro de 2014, que descreveu 
de forma mais específica o cabimento de tal medida: 
Art. 4.º Caberá ao Corpo de Bombeiro(a) Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul – CBMRS, pesquisar, estudar, analisar, propor, elaborar, aprovar e 
expedir as Resoluções Técnicas que irão disciplinar as medidas de 
segurança contra incêndio, observada a Lei Complementar n.º 14.376/2013 
e alterações. 
 
O CBMRS utiliza-se de tal expediente, determinando medidas de segurança 
que devem ser utilizadas nas edificações, assim como regulando o procedimento 
administrativo para apresentação do PPCI e consequente concessão do Alvará de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndios (APPCI). Leia-se “Art. 27. A tramitação dos 
processos administrativos do PPCI e do PSPPCI será regulamentada pelo CBMRS, 
por meio de Resolução Técnica - RTCBMRS e de Portarias.”  
Sobre a concessão do APPCI, competência exclusiva do Corpo de Bombeiros 
Militar do Rio Grande do Sul (art. 10, LC 14.376/13, anteriormente descrito), cabe 
ressaltar que este instituto não era previsto de forma clara no ordenamento jurídico 
anterior. O Decreto 37.380/97, revogado pela Lei Kiss, traz a figura da emissão de 
laudos, tanto para apontar a incorreção dos sistemas quanto para liberação do 
estabelecimento. O Alvará, sob a ótica da lei revogada era abordado pela portaria 
064/EMBM/99. 
A doutrina de Direito Administrativo, aplicada neste trabalho, não apresenta a 
figura do laudo, mas descreve o alvará como o instrumento pelo qual a 
Administração Pública, no uso do poder de polícia, concede autorização para a 
prática ou exercício de atividade. Assim define Di Pietro (2016, p. 279): 
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Alvará é o instrumento pelo qual a Administração Pública confere licença ou 
autorização para a prática de ato ou exercício de atividades sujeitas ao 
poder de polícia do Estado. Mais resumidamente, o alvará é o instrumento 
da licença ou da autorização. Ele é a forma, o revestimento exterior do ato; 
a licença e a autorização são o conteúdo do ato. 
 
A Lei Complementar em vigor, além de trazer claramente a competência do 
Corpo de Bombeiros para emitir o Alvará de Prevenção, descreve o que é esse 
documento, de acordo com o artigo 6º, IX, da LC 14.376/13: “é a certificação emitida 
pelo CBMRS de que a edificação está de acordo com a legislação vigente, conforme 
o Plano de Prevenção e Proteção contra Incêndio – PPCI”. 
Retornando ao artigo principal deste capítulo, tem-se o instituto da análise das 
medidas de segurança contra incêndio. Por análise compreende-se a “verificação 
das exigências das medidas de segurança contra incêndio das edificações e áreas 
de risco de incêndio, no processo de segurança contra incêndio”, conforme art. 6º, 
IV, 14.376/13. 
O CBMRS reeditou em março de 2016 duas resoluções técnicas, conforme 
consta em seu site, que estabelecem como deve proceder o servidor militar estadual 
para efetuar a análise dos planos de prevenção, bem como a vistoria das 
edificações. 
A Resolução Técnica 05, parte 01, estabelece os procedimentos 
administrativos para apresentação do PPCI na sua forma completa, ou seja, aquelas 
edificações que não se enquadram no artigo 21 da LC 14.376 e suas alterações. 
Nesta RT, o Corpo de Bombeiros descreveu e delimitou como deve ser executada a 
análise das medidas de prevenção e proteção contra incêndios, assim como quais 
os itens de prevenção devem sofrer a verificação. 
De acordo com o examinado no tópico inicial deste capítulo, o bombeiro que 
labutasse na Assessoria de Análises Técnicas não tinha uma cartilha para guiá-lo na 
realização desse procedimento, tampouco, quais itens de prevenção seriam objeto 
de análise. Essas informações são importantes, pois conforme já exposto, alguns 
sistemas de prevenção são complexos e dependem de um conhecimento técnico 
profissional para seu dimensionamento e instalação, conhecimento esse oriundo dos 
profissionais de Engenharia e Arquitetura. 
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Dessa forma, a Resolução Técnica 05 – parte 01, trouxe no seu item 9.4.1 a 
responsabilidade do Corpo de Bombeiros ao executar a análise e vistoria ordinária 
das edificações. Para melhor elucidação cita-se o item da norma: 
É de responsabilidade do CBMRS a análise e vistoria das medidas de 
segurança contra incêndio, exclusivamente em sues requisitos de operação 
elencados nas colunas “A” e “B”, das tabelas “L.1”, “L.2” e “L.3”, do Anexo 
“L” desta RTCBMRS. 
 
Observa-se que os requisitos para análise e vistoria das edificações estão 
elencados em três tabelas da referida RTCBMRS, que trazem as exigências exatas 
de quais e como cada sistema de prevenção deve ser dimensionado em planta, 
como também de que maneira o CBMRS irá executar a verificação de tais medidas. 
A segunda RTCBMRS a entrar em vigor foi a 05, parte 03, a qual trata do 
Processo Simplificado de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PSPCI), 
abarcando aquelas edificações constantes no art. 21 da LC 14.376/13, citado 
abaixo: 
Art. 21. O PSPCI destina-se às edificações que apresentem todas as 
características abaixo: 
I – de carga de risco de incêndio baixo e médio, conforme Tabela 3 do 
Anexo A (classificação); 
II – com área total edificada de até 750 m² (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados); 
III – com até 2 (dois) pavimentos; 
IV – Vetado; 
V – que exigirem prevenção pelo sistema de saídas de emergência, 
iluminação de emergência, sinalização de emergência, extintores de 
incêndio e Brigada de Incêndio; 
VI - com área de até o dobro de metros quadrados previstos no inciso II 
deste artigo, classificadas nas Divisões F-11 e F-12, de Ocupação/Uso 
“Local de Reunião de Público” do Grupo F da Tabela 1 do Anexo A, de risco 
de carga de incêndio baixo e médio, conforme Tabela 3 do Anexo A, com 
caráter regional e sem fins lucrativos, especificamente para Centros de 
Tradição Gaúcha – CTGs −, salões paroquiais, salões comunitários e 
ginásios de esportes comunitários e escolares. 
 
No processo simplificado, o exame e a inspeção dos sistemas de prevenção 
não são tão exigentes devido a sua baixa carga de incêndio e área construída 
limitada. O PSPCI de risco baixo dispensa, inclusive, a vistoria, sendo um processo 
declaratório em que as informações prestadas são de inteira responsabilidade do 
proprietário ou do responsável pelo uso da edificação, conforme prevê o art. 21, 
parágrafos 6º e 7º, da LC 14.376/13: 
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§ 6.º São de inteira responsabilidade do(a) proprietário(a) ou do(a) 
responsável pelo uso da edificação as informações prestadas para instrução 
do PSPCI nas edificações de carga de risco de incêndio baixo [...]. 
§ 7.º A emissão do APPCI para as edificações enquadradas no PSPCI e 
com carga de risco de incêndio baixo dispensará a vistoria de liberação, 
conforme regulamentado em RTCBMRS. 
 
Abordado o modo como o Corpo de Bombeiros regulou o exame dos Planos 
de Prevenção, tratar-se-á o instituto da vistoria dos sistemas de prevenção e 
proteção contra incêndios instalados nas edificações e locais de risco de incêndio. 
Conforme explicitado pela Lei 14.376/13, inciso XLI, a vistoria é a “verificação “in 
loco” do cumprimento das exigências das medidas de segurança contra incêndio nas 
edificações e áreas de risco de incêndio”.  
A vistoria realizada pela instituição competente dá-se de duas formas. A 
primeira, conhecida por vistoria ordinária, ocorre quando o proprietário ou 
responsável pelo uso da edificação instala as medidas de segurança, solicitando 
logo após que o CBMRS vá até o local verificar a correta instalação. A segunda 
forma, intitulada de extraordinária, acontecerá sempre que o Corpo de Bombeiros 
Militar receber alguma denúncia de irregularidade, ou por iniciativa fiscalizatória dos 
órgãos competentes.  
Art. 16. Compete ao CBMRS realizar vistorias ordinárias e extraordinárias, 
de acordo com a ocupação e uso das edificações. 
§ 1. º As vistorias ordinárias dar-se-ão por ocasião da liberação e da 
renovação do APPCI, conforme segue: 
I – anual, para as edificações classificadas quanto à ocupação no Grupo F 
da Tabela 1 do Anexo A (classificação) – “locais de Reunião de Público”, 
com risco de carga de incêndio médio e alto, conforme tabela 3 do Anexo A 
(classificação) e locais de elevado risco de incêndio e sinistro, conforma 
RTCBMRS; 
II – 3 (três) anos para as demais ocupações. 
§ 2. º As vistorias extraordinárias dar-se-ão a partir de denúncia de 
irregularidades ou em atividade de fiscalização organizadas a partir de 
iniciativa dos órgãos públicos competentes.  
 
A forma e os requisitos que devem ser verificados nas edificações, durante a 
vistoria, estão elencados nas mesmas RTs citadas anteriormente, quando tratou-se 
da análise dos planos de prevenção e proteção contra incêndios. Todavia, é de 
suma importância referir que o bombeiro militar, ao realizar a vistoria da edificação, 
não verificará a instalação dos sistemas e, sim a sua execução, conforme dispõe o 
art. 20, § 2º da LC 14.376/13: “na vistoria, compete ao CBMRS a verificação da 
execução das medidas de segurança contra incêndio previstas, não se 
responsabilizando pela instalação, manutenção ou utilização indevida”. 
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Nesse sentido, o art. 11 da referida lei traz no seu corpo que é de 
competência do responsável pela execução das medidas de segurança, prevenção 
e proteção contra incêndio o fiel cumprimento do que foi projetado no PrPCI, de 
acordo com a normas técnicas vigentes. 
Transcorrida a fase de análise dos PPCIs, realizada a vistoria “in loco” dos 
sistemas preventivos nas edificações e locais de risco de incêndio, o CBMRS 
expedirá o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI). 
Art. 20. O APPCI será expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul - CBMRS -, por meio do seu corpo técnico, desde que 
as edificações, as áreas de risco de incêndio e a construção provisória de 
eventos temporários estejam com suas medidas de segurança contra 
incêndio executadas de acordo com a sua regulamentação e afixados junto 
às portas de acesso e em local visível ao público. 
 
A competência exclusiva do CBMRS para vistoriar e expedir o referido APPCI 
é confirmada pelo art. 53, parágrafos 2º e 3º da LC 14.376, que trata da 
possibilidade do Estado e do próprio Corpo de Bombeiros Militar firmarem convênios 
com entidades ou associações de classe que possuam profissionais habilitados no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS) 
e/ou, Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU/RS), para realizar o serviço de 
análise e aprovação dos Projetos de Prevenção e Proteção contra Incêndio, com 
exceção, todavia, da vistoria e emissão do APPCI. 
Expedido o APPCI, cabe ao CBMRS a qualquer momento, mediante denúncia 
ou ações de fiscalização, realizar vistorias extraordinárias nas edificações, de acordo 
com o artigo 16 da Lei Complementar 14.376/13, anteriormente citado. Realizada tal 
vistoria e constatada alguma irregularidade ou situação de risco iminente, o CBMRS 
poderá interditar imediatamente a edificação, iniciando tão logo o processo de 
cassação do alvará, conforme art. 20, § 3º, LC 14.376/13. 
O descumprimento das disposições constantes na Lei Kiss ensejará na 
aplicação das sanções administrativas previstas no art. 40, incisos I ao IV desse 
texto legal, sendo que a aplicação das sanções previstas nos incisos I ao III –
Advertência, Multa e Interdição – são de competência do CBMRS, enquanto que a 
sanção de Embargo, prevista no inciso IV, é de competência do município. Segue 
abaixo o dispositivo legal da LC 14.376/13 que delimita essa competência: 
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Art. 41. As penas de advertência, multa e interdição serão aplicadas pelo 
CBMRS ao proprietário ou ao responsável pelo uso da edificação, em 
conformidade com a gravidade das infrações que serão objeto de 
regulamentação desta Lei Complementar. 
§ 1.º Compete ao município embargar as edificações cujos proprietários ou 
responsáveis não tenham observado o disposto nesta Lei Complementar. 
§ 2.º [...] 
 
Conforme disposto no artigo acima citado, a gravidade das infrações seria 
regulada posteriormente, fato este que ocorreu com a promulgação do Decreto 
51.803, de 10 de setembro de 2014, o qual regulou a Lei Kiss. O decreto trouxe no 
seu escopo a classificação das infrações em: leve, quando a infração for de ordem 
formal; média quando a instalação dos sistemas de prevenção for realizada de forma 
incompleta ou com falha, antes da concessão do APPCI, e ainda a falta de 
apresentação de PPCI/PSPCI; grave, quando as infrações forem cometidas após a 
emissão do Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndios; e gravíssima, que 
ocorrerá quando o proprietário e/ou o responsável pelo uso da edificação expuserem 
ao perigo terceiros ou propriedades ao entorno da edificação, ou ainda, não 
mantiverem as medidas de segurança em condições de uso, de acordo com o art. 
11, I ao IV, do Decreto Estadual 51.803/14. 
A pena de advertência será aplicada às infrações de natureza leve, desde que 
não esteja presente uma das causas ensejadoras das penas de multa, O militar 
estadual, ao aplicar a pena de advertência, deve indicar um prazo razoável, não 
superior a 30 (trinta) dias, para correção das irregularidades, conforme art. 14, § 
único do presente decreto. 
A sanção de multa será aplicada, por sua vez, quando o infrator tiver 
praticado as infrações de natureza média, grave ou gravíssima, nos valores que 
seguem: 
Art. 15. A pena de multa será aplicada quando cometidas infrações de 
natureza média, grave ou gravíssima, na seguinte forma: 
I – Infrações de natureza média: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
II – Infrações de natureza grave: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); e 
III – Infrações de natureza gravíssima: R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 
O Decreto Estadual trouxe, ainda, a figura da multa diária, ou conforme é 
conhecida no processo civil, as astreintes, instituto que não existia no ordenamento 
jurídico revogado. Tal possibilidade é mais uma ferramenta de coação com aplicação 
imediata pelo CBMRS logo que forem ultrapassados os prazos legais pré-
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estabelecidos pela autoridade para sanar as irregularidades. A previsão legal, assim 
como a forma e o prazo para aplicação encontram respaldo nos artigos 10, II e 15, § 
1º do Decreto 51.803/15. 
O procedimento para aplicação das sanções de multa por descumprimento 
dos preceitos da Lei Kiss e Decreto Estadual 51.803, de 10 de setembro de 2014, é 
regulado pela Resolução Técnica número 34 do CBMRS. 
Este texto legal traz a possibilidade de as condutas adotadas pelos infratores 
serem caracterizadas como agravantes ou atenuantes. Entretanto, como o processo 
de aplicação das penalidades não é o foco principal deste trabalho, mas sim a 
previsão legal para que o CBMRS execute a sua competência atribuída pela Lei 14. 
376/13, deixar-se-á de detalhar todo o procedimento. 
Incumbe ainda ao CBMRS, presente os requisitos específicos que justifiquem 
o ato, promover a interdição imediata da edificação ou local de risco de incêndio, 
pois assim prevê o artigo 42, da Lei Complementar 14.376/13, conforme verifica-se: 
“quando a situação justificar, pela iminência de risco à vida ou à integridade física de 
pessoas, o CBMRS ou o município, no âmbito de suas competências, deve proceder 
à interdição ou embargo imediato, total ou parcial”. 
A Lei Kiss prevê que no caso de uma edificação ou área de risco de incêndio 
ser notificada por conter irregularidades e não promover as correções, poderá sofrer 
interdição por parte do Corpo de Bombeiros, conforme previsão legal contida no 
parágrafo 5º, do artigo 41. 
A situação descrita no parágrafo anterior é repetida no art. 16, III do Decreto 
51.803/14, que traz no seu texto as demais situações em que o CBMRS pode aplicar 
a sanção de interdição: 
Art. 16. As penalidades de interdição ou embargo poderão ser aplicadas: 
I – a qualquer tempo, quando a situação justificar, a critério da autoridade 
competente, pela iminência de risco à vida ou à integridade física dos 
usuários ou ao funcionamento da edificação; 
II – quando, após a emissão do APPCI, for constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previsto na legislação; 
III – quando persistir a irregularidade constatada, mesmo após a aplicação 
das penas de advertência ou multa; e 
IV – em caso de evento temporário que não atenda ao disposto neste 
Decreto. 
Parágrafo único. A interdição ou embargo pode ser parcial ou total. 
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Deveras salientar que a legislação de prevenção em vigor é mais dura com as 
edificações de ocupação F6, ou seja, boates, casas de shows, salões de baile, entre 
outras, determinando um rigor maior no caso de fiscalização dessas edificações, 
conforme pode-se verificar no art. 17, § único, do Decreto 51.803/14. 
Art. 17. [...] 
Parágrafo único. Nas edificações da divisão F-6 do grupo F da Lei 
Complementar n.º 14.376/2013 e alterações, a inexistência de pelo menos 
um dos sistemas previstos nas alíneas a, b, c, d, g, j, l e m ensejará a 
imediata interdição da edificação ou área de risco de incêndio, ficando a 
desinterdição condicionada à emissão do APPCI. 
 
Para melhor elucidação do assunto, colaciona-se quais são os itens de 
prevenção e proteção contra incêndio citados nas alíneas do artigo antecedente, e 
cuja previsão encontra-se no art. 7º, do Decreto Estadual 51.803/14: extintores de 
incêndio, treinamento de pessoal, sinalização e iluminação de emergência, saídas 
de emergência, controle de materiais de revestimento, de acabamento e de 
divisórias, acesso para viaturas de bombeiros e instalações de gás e chaminés. 
Sendo assim, caso as ocupações de características F6 não possuírem um desses 
sistemas, deverão ser interditadas imediatamente. 
Quanto ao cabimento da interdição de locais como boates e salões de baile o 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), em julgamento de Agravo de 
Instrumento, proferiu a seguinte decisão: 
Ementa: ADMINISTRATIVO. INTERDIÇÃO CAUTELAR. 
ESTABELECIMENTO DESTINADO À PROMOÇÃO DE BAILÕES. PLANO 
DE PREVENÇÃO DE COMBATE A INCÊNDIO (PPCI). INEXISTÊNCIA. 
INTERESSE PÚBLICO. PREVALÊNCIA. Verificada a inexistência de Plano 
de Prevenção de Combate a Incêndio (PPCI) e, consequente, iminência de 
risco à vida ou a integridade física de pessoas, realçado pela natureza das 
atividades desenvolvidas, atrelada à promoção de bailões, há de 
preponderar o interesse público e a presunção de legalidade e legitimidade 
de que se revestem os atos administrativos, cumprindo, ainda, resguardar a 
natureza cautelar do provimento administrativo, especialmente pelo risco 
que buscou evitar e urgência na atuação do Poder Público, a justificar 
diferimento do direito de defesa (Agravo de Instrumento Nº 70066222241, 
Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 30/09/2015). 
 
A Lei Kiss trouxe diversas inovações, sendo que uma delas não diz respeito 
diretamente à competência do CBMRS, mas influência de forma objetiva na 
responsabilidade pelo uso e adequação das edificações e locais de risco de incêndio 
à presente legislação, pois o Decreto 37.380/97 e a Lei 10.987/97, ambos 
revogados, traziam tão somente o Corpo de Bombeiros como responsável por 
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notificar os proprietários das edificações que estavam irregulares, não existindo nem 
a figura do município no dispositivo. 
Diante disso, os municípios, os proprietários e os responsáveis pelo uso das 
edificações permaneciam inertes frente à desconformidade dos imóveis e locais de 
risco de incêndio à legislação de prevenção e proteção contra incêndios, situação 
que nos dias atuais não é mais possível, pois a Lei Complementar 14.376, de 26 de 
dezembro de 2013, atribuiu deveres e responsabilidades para os mesmos. 
No que se refere à responsabilidade dos municípios, a legislação trouxe, além 
da previsão do embargo em caso de descumprimento das disposições da Lei Kiss, o 
impedimento da municipalidade emitir licenças ou autorizações precárias de 
funcionamento, sem a apresentação do APPCI. 
Art. 5.º Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a 
expedição de quaisquer licenças e/ou autorizações precárias, provisórias e 
definitivas de funcionamento, pelo município no âmbito de suas 
competências, sem a apresentação, por parte do proprietário ou de seu 
procurador, ou pelo responsável pelo uso da edificação, do Alvará de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI - expedido pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS. 
 
Tal artigo, todavia, comporta exceções, como ocorre no caso das edificações 
de baixa carga de incêndio e os locais que realizem serviços de caráter essencial. 
Nesses casos específicos o município poderá expedir licenças temporárias, ficando 
a licença definitiva condicionada à apresentação do APPCI, pois assim dispõe o art. 
5, § 2º da Lei 14.376/13. 
O egrégio TJRS, no julgamento da Apelação Cível decidiu da seguinte forma 
sobre o tema: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONDICIONAMENTO DE EXPEDIÇÃO DE 
LICENÇA SANITÁRIA AO APPCI. LEGALIDADE. CONDIÇÃO DE 
EXCEPCIONALIDADE NÃO COMPROVADA. Inexiste comprovação de que 
as entidades substituídas pela parte agravante encaixam-se no conceito de 
"edificações de baixa carga de incêndio" previsto pelo art. 5º, § 2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 14.555/2014, essencial para a caracterização de 
situação de excepcionalidade que permita a expedição de PPCI em caráter 
provisório. Ademais, a exigência de apresentação do APPCI para a 
concessão da licença sanitária possui amparo legal, estando a 
Administração Pública adstrita ao princípio da legalidade, razão pela qual, 
em sede de cognição sumária, não se caracteriza o alegado direito líquido e 
certo a amparar a insurgência. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70066851148, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Newton Luís Medeiros Fabrício, Julgado em 24/11/2015). 
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Com relação ao proprietário e ao responsável pelo uso da edificação a Lei 
Complementar 14.376/13, em seu artigo 12, determina que é de responsabilidade 
das partes elencadas nesse artigo a utilização do imóvel conforme  a ocupação que 
foi liberada, assim como tomar todas as providências para adequação do imóvel ou 
regularização em caso de mudança de ocupação e, ainda, encaminhar o pedido de 
renovação do APPCI com dois meses de antecedência. 
Ante o exposto, denota-se que os proprietários, assim como os responsáveis 
pelo uso das edificações e áreas de risco de incêndio devem buscar a sua 
regularização junto ao CBMRS. Esse é também o entendimento do TJRS que, em 
decisão de Apelação Cível, proferiu a seguinte decisão: 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO ÀS 
NORMAS DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. PPCI. INTERESSE DE 
AGIR DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONFIGURADO. IRREGULARIDADES 
NO IMÓVEL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES PARA AS OBRIGAÇÕES DE 
FAZER E NÃO-FAZER RECONHECIDAS EM SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. Presente interesse de agir do Ministério Público para 
postular em juízo, em razão da inércia fiscalizatória do Poder Público. A 
discricionariedade administrativa não pode se sobrepor aos direitos e 
interesses difusos. Salvo as hipóteses legais previstas, não há falar em 
condicionamento da prestação da jurisdição ao esgotamento da esfera 
administrativa. Precedentes deste Tribunal. Tanto a legislação anterior 
quanto a superveniente à propositura da ação, enfatiza a obrigação dos 
proprietários, usuários ou responsáveis pelas edificações em adotar todas 
as providências necessárias à obtenção do respectivo Alvará de 
Conformidade definitivo expedido pelo Corpo de Bombeiros. São eles os 
detentores do poder de agir no sentido de buscar a regularização de suas 
economias, mediante apresentação dos projetos para aprovação pelo Poder 
Público, bem como solicitação de vistoria pelo Corpo de Bombeiros para fins 
de aprovação dos sistemas de prevenção de incêndio. A legislação 
processual civil (CPC), em seu art. 461, que versa acerca da execução das 
obrigações de fazer ou não fazer, expressamente prevê a possibilidade de 
fixação pelo juiz, de ofício ou a requerimento da parte, de multa para 
compelir o devedor ao cumprimento da obrigação (§ 4º), mesmo que seja 
contra a Fazenda Pública. APELO NÃO PROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70065899577, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Lúcia de Fátima Cerveira, Julgado em 16/12/2015). 
 
A Lei Kiss, conforme se observou, trouxe o instituto do compartilhamento de 
responsabilidades, fazendo com que a sociedade e os entes públicos busquem o 
bem maior, que é a proteção da vida e evitando, dessa forma, que as famílias 
gaúchas sofram novas perdas. 
66 
5 CONCLUSÃO 
Nos dias atuais, o uso e a finalidade da propriedade devem obedecer alguns 
ditames legais. Diante disso, os proprietários das edificações, assim como aqueles 
que são responsáveis pelo seu uso devem buscar garantir que estes se concretizem. 
Para isso, torna-se necessária a implementação de certas medidas de segurança e 
proteção contra incêndio nos imóveis, bem como em áreas de risco de incêndio. 
A normatização acerca da prevenção e proteção contra incêndio trata de 
abordar e regular tal situação, buscando tornar as edificações e os locais de risco de 
incêndio mais seguros para que, em caso de sinistro, os seus ocupantes possam 
controlar o fogo com a ajuda de pessoas treinadas, antes da chegada dos 
profissionais da área, o Corpo de Bombeiros Militar. E caso não seja possível o 
controle, que os ocupantes destes locais consigam sair em segurança. 
No Estado do Rio Grande do Sul, a prevenção e proteção contra incêndio 
concretiza-se através da Lei Complementar 14. 376, de 26 de dezembro de 2013, e 
suas alterações, além do Decreto Estadual 51. 803, de 10 de setembro de 2014. 
Desta forma, a presente monografia tratou de apresentar no seu primeiro 
capítulo a história da prevenção e proteção contra incêndio no Brasil e no Estado do 
Rio Grande do Sul. Demonstrou-se que a prevenção de incêndio era inicialmente 
tratada como uma atividade vinculada à proteção do patrimônio e não da vida, como 
hoje se apresenta na legislação, pois o seu início foi regulado por empresas de 
seguros.  
Verificou-se também que a cultura prevencionista demorou a aflorar tanto no 
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País quanto no Estado, sendo necessária a ocorrência de grandes incêndios, com 
perdas significativas de vidas humanas, para que os órgãos públicos voltassem seus 
olhos para tais acontecimentos e adotassem medidas para salvaguardar, em 
primeiro lugar, o bem maior que é a vida, e só então proteger o patrimônio. 
Na sequência, realizou-se a descrição histórica da criação e formação do 
Corpo de Bombeiros Militar, que teve seu início na cidade do Rio de Janeiro, através 
do Decreto Imperial nº 1775, de 02 de julho de 1856, assinado por Dom Pedro II. 
Esta data é considerada no Brasil como o dia nacional do bombeiro. Além disso, 
abordou-se a criação do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, 
organização que teve seu início através da Companhia de Seguros Porto Alegrense, 
em 1884, passando, a partir daí, por diversas nomenclaturas, chegando a ser 
administrada pelo município de Porto Alegre. Então, em 1935, foi encampada pela 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, onde permaneceu sob tutela da 
mesma até 17 de junho de junho de 2014, data da promulgação da Emenda 
Constitucional 67. 
A referida emenda concedeu a tão esperada autonomia aos combatentes do 
fogo. Tal situação se concretizará de fato e de direito em 02 de julho de 2016, data 
oficial em que o Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul se desmembrará 
da sua instituição mantenedora, que por 81 (oitenta e um) anos deu suporte e 
amparo ao Corpo de Bombeiros da Brigada Militar. Discorreu-se, ainda, sobre a 
seção de Bombeiros de Estrela/RS, organização que desde o ano de 1964 vem 
prestando relevantes serviços à comunidade do Vale do Taquari. 
Em seguida, discutiu-se a previsão constitucional do Corpo de Bombeiros 
Militar, assim como o instituto do Poder de Polícia, mais especificamente a Polícia 
Administrativa. Diante disso, confirmou-se que a instituição militar está elencada no 
rol de órgãos responsáveis pela segurança pública, conforme descrito no art. 124, IV 
da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em consonância com o artigo 144, 
V da Constituição Federal. Prosseguindo, verificou-se que existem dos tipos de 
polícia: a administrativa, afeta ao Corpo de Bombeiros Militar, que tem por premissa 
atuar de forma preventiva, ou seja, evitando que os ilícitos aconteçam; e a polícia 
judiciária que tem sua atuação provocada após o cometimento da conduta 
infracional. 
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Como o objetivo geral da monografia era realizar uma análise da competência 
atribuída pela Lei Complementar 14.376, de 26 de dezembro de 2013 ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul, no terceiro capítulo discorreu-se sobre a 
legislação de prevenção e proteção contra incêndios, Lei 10.987, de 11 de agosto de 
1997 e o Decreto 37.380, de 28 de abril de 1997 (legislação revogada). Em seguida, 
trabalhou-se sobre o incêndio da Boate Kiss, tragédia histórica que deu motivação 
para a atualização legislativa, e que culminou na a Lei Complementar 14. 376, de 26 
de dezembro de 2013, sendo esta legislação o objeto final de análise deste estudo. 
Desta forma, constatou-se que a legislação revogada determinava quais eram os 
assuntos em que o Corpo de Bombeiros, na época da Brigada Militar, exerceria a 
sua competência, utilizando-se para tanto, do poder de polícia administrativa, assim 
como ocorre com a Lei Kiss. 
O problema proposto para este trabalho foi realizar um estudo comparativo 
entre a competência fiscalizatória atribuída ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio 
Grande do Sul, assim como as formas como eram e são executadas tais 
competências, antes e após a promulgação da Lei Complementar 14.376, de 26 de 
dezembro 2013. Ante essa análise, pode-se verificar que as legislações de 
prevenção e proteção contra incêndio, tanto a revogada como a que está em vigor, 
trazem em seu texto praticamente as mesmas atribuições principais. Entretanto, a 
Lei Kiss tratou de delimitar e explicar de forma pormenorizada como essa 
competência se daria, trazendo os conceitos, delimitando as responsabilidades dos 
proprietários, dos responsáveis técnicos, dos órgãos públicos municipais e é claro, 
do CBMRS. 
Outra inovação pertinente foi a delegação de competência ao CBMRS para 
emitir Resoluções Técnicas, consultadas de forma gratuita em seu site, 
estabelecendo os parâmetros para as medidas de segurança contra incêndio 
exigidas pela legislação de prevenção, pois a legislação revogada trazia a figura 
exclusiva das NBRs, normas que necessitam ser adquiridas a título oneroso, citando 
a possibilidade de emitir  RTs em legislação que não é pertinente ao assunto.  
Além disso, o Decreto Estadual 51.803/14 que regulamentou a Lei Kiss 
adotou medidas mais rígidas para aqueles que não se adequarem às normas de 
prevenção e proteção contra incêndio, trazendo ao texto legal a incidência de, por 
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exemplo, multas consideravelmente mais elevadas e a possibilidade de o CBMRS 
emitir multa diária para o infrator. 
Portanto, conclui-se com o presente trabalho que a Lei 14.376 de 26 de 
dezembro de 2013, com suas regulamentações e alterações, trouxe em seu escopo 
maior rigor na fiscalização e instalação de itens de prevenção e proteção contra 
incêndio nas edificações e locais de risco de sinistro, assim como detalhou, de forma 
mais clara, como o CBMRS executará as suas competências, podendo assim exigir 
e ser exigido para que as práticas de prevenção não tenham mais tragédias como 
pano de fundo para a sua realização. 
O Corpo de Bombeiros representa um dos braços do Estado, exercendo seu 
poder de fiscalização e coerção para que a segurança pública, em sentido amplo, se 
efetive. Mas, muito mais que representar o Poder do Estado, a Corporação é um 
símbolo de alento e alívio nos momentos em que a segurança da população está em 
perigo. Uma legislação rígida não posta em prática configura-se apenas como uma 
previsão legal incapaz de desfazer o mal que a falta de prevenção pode ocasionar 
nas pessoas, nas famílias, na sociedade inteira. É fundamental que o Estado legisle, 
cobre e puna, bem como que o CBMRS exerça suas atribuições e que a sociedade 
fique atenta para que seus filhos voltem sempre com vida para casa. 
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